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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(92)(91)(97)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(100)(17)(102) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Ana Rita(PT)(63)(64) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(64)(65)(17) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(15)(17)(85) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(84)(14) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(33)(70)(58)(60)(69)(32) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(16)(88) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(40) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(99) AP (61) 3303-6568 8 Lindbergh Farias(PT)(104)(106) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Eduardo Suplicy(PT)(100) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

9 Wellington Dias(PT)(105) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(48)(59)(86) AM (61) 3303-6230 1 VAGO(24)(35)(48)(107)(10)(12)(59)(28)(86)
Vital do Rêgo(PMDB)(48)(9)(23)(59)(86) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(11)(24)(48)(59) PR (61) 3303-

6623/6624
Pedro Simon(PMDB)(48)(59)(86) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(24)(48)(21)(73)(59) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(48)(59)(86) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(24)(48)(22)(59)(86) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(48)(59)(28)(86) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(48)(86) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(48)(34)(86) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(48)(86) AL (61) 3303-6144 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(48)(86) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(48)(86) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(52)(82)(49)(79)(50) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(52)(83)(67)(49)(50)(66) TO (61) 3303-2708

Romero Jucá(PMDB)(107) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

9 Lobão Filho(PMDB)(108)(101)(109) MA (61) 3303-2311 a
2314

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(30)(80) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Ataídes Oliveira(PSDB)(81)(80) TO (61) 3303-
2163/2164

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(19)(98)(80) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(25)(51) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(26)(51)(53) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(98) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Flexa Ribeiro(PSDB)(98) PA (61) 3303-2342

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(93) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(90)(13)(93)(54)(74) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(93)(71)(95)(96) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(93)(54)(89)(18) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(93) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(76)(43)(93)(27)(75)(42) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(93) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Vicentinho Alves(PR)(57)(93)(56)(103) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).
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(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da
designação da Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
nº 55/2012 - GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em
31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha
Lima, como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-
GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal
Diniz (Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz
Henrique, Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo
Ferraço, Clésio Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(87) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 01/2013 - CCJ).

(88) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(89) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(90) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(91) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(92) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(93) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e
membros suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força
na Comissão (Of. BLUFOR 44/2013).

(94) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(95) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo
Cavalcanti.

(96) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-
BLUFOR).

(97) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em
obediência à propocionalidade partidária.

(98) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(100) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
73/2013-GLDBAG).

(101) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(102) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(103) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(104) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(105) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

(106) Em 01.07.2013, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 096/2013-GLDBAG).

(107) Em 09.07.2013, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser titular do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão (Of. 217/2013-
GLPMDB).

(108) Em 10.07.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Lobão Filho (Of. 225/2013-GLPMDB).

(109) Em 11.07.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Davim (Of. 231/2013-GLPMDB).
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo
      Dispõe sobre os serviços de medicina legal.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 2, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Amélia

      Acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece
normas para as eleições, para regulamentar a impugnação das pesquisas e testes pré-
eleitorais.

Relatório: Pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto e, no mérito, por sua
aprovação.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Walter Pinheiro

      Acrescenta o inciso VII ao art. 1º, altera a redação do art. 4º, bem como a da alínea
"b" do inciso V do art. 5º, todos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, para incluir entre
as finalidades da ação civil pública a proteção do patrimônio público e social.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Pedro Taques

Textos disponíveis:
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2013 às 18:01.
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Avulso da matéria
Texto inicial

Legislação citada
Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 41, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Eunício Oliveira

      Dispõe sobre a eleição dos suplentes de Senador, alterando a Lei nº 4.737, de 15 de
julho de 1965 (Código Eleitoral).

Relatório: Pela aprovação do Projeto com quatro Emendas que apresenta.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 65, de 2006
- Terminativo -

Autoria: Senador Valdir Raupp
      Padroniza o boletim de ocorrência e dá instruções sobre seu preenchimento.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 479, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Cyro Miranda

      Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de
Aeronáutica), para autorizar o poder público a definir padrões mínimos de salubridade e
conforto nos voos comerciais.

Relatório: Pela aprovação, com uma emenda que apresenta.
Relatoria: Senador Romero Jucá

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2013 às 18:01.

10

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88102
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88055
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88056
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88155
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104190
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=99130
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=86858
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=86840
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=86841
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90849
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90945
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=77076
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=7807
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=45664
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=64487
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=127925
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=101624
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 40ª Reunião Ordinária da CCJ, em 17 de Julho de 2013 4

Observações:
Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 36, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Lauro Antonio

      Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para exigir que os condutores e os passageiros de motocicletas e
assemelhados portem capacete com a numeração da placa do veículo em que circulam.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Ruben Figueiró

      Acrescenta o art. 223-B à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral),
para assegurar o direito ao voto em trânsito nas eleições em que a circunscrição eleitoral
é o Estado ou o Município.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda de redação que apresenta.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 167, de 2010
- Terminativo -

      Altera o Código de Processo Penal, para assegurar prioridade no julgamento de
crimes de homicídio praticados contra jornalistas em razão de sua profissão.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Autoria: Senador Roberto Cavalcanti

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Votação nominal.

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório
Relatório

ITEM 10

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 5, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues e outros

      Altera o art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, que estabelece a
composição e a infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir critérios a
serem seguidos na nomeação de ocupantes de cargos em comissão, que menciona.

Relatório: Favorável ao Projeto e contrário à Emenda nº 1.
Observações:
- Em 04/04/2012, foi recebida a emenda nº 1, de autoria do Senador Pedro Simon;
- A matéria será apreciada pela Comissão Diretora.

Relatoria: Senador Inácio Arruda

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo e outros
      Dispõe sobre a criação da carreira de médico de Estado.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos da Emenda Substitutiva que apresenta.
Observações:
- Em 10/07/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Paulo Davim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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ITEM 12

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 11, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador José Agripino

      Altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o Regimento Interno do
Senado Federal, acrescentando os §§ 3º e 4º ao art. 99, para disciplinar o
comparecimento trimestral do Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) à Comissão de Assuntos Econômicos, em audiência
pública, a fim de expor e discutir a execução e os fundamentos da política de
financiamento de investimentos em todos os segmentos da economia nos quais o Banco
atua, incluindo-se as suas dimensões social, regional e ambiental.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
A matéria será apreciada pela Comissão Especial da Reforma do Regimento Interno.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 33, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Clésio Andrade e outros

      Altera o art. 159 da Constituição Federal, para aumentar a entrega de recursos pela
União ao Fundo de Participação dos Municípios.

Relatório: Favorável à PEC nº 31, de 2011 e contrário às PECs nº 65, de 2005; 17, de
2007; 9, 12, 20, 23 e 35, de 2009; 33 e 125, de 2011 e 2, de 2012.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 544, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

      Dispõe sobre o dever de informar nos contratos de intercâmbio de estudo ou
trabalho.

Relatório: Favorável ao Projeto, nos termos da emenda substitutiva que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte e pela

Relatoria: Senador Cássio Cunha Lima

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2013 às 18:01.
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Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em
decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 97, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Clodovil Hernandes

      Dá nova redação ao caput art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999,
obrigando o estabelecimento de ensino a divulgar a lista de material escolar 45
(quarenta e cinco) dias antes da data final para matrícula.

Relatório: Favorável ao Projeto com duas Emendas de redação que apresenta.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
- A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Avulso de requerimento

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Comissão de Educação, Cultura e Esporte
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle
Relatório

ITEM 16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Jarbas Vasconcelos

      Altera o art. 55 da Constituição Federal para tornar automática a perda do mandato
de parlamentar nas hipóteses de improbidade administrativa ou de condenação por
crime contra a Administração Pública.

Relatório: Favorável à Proposta, nos termos da emenda substitutiva que apresenta.
Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2013 às 18:01.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto
de  Lei  do  Senado  nº  20,  de  2012,  que
dispõe sobre os serviços de medicina legal.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº
20, de 2012, de autoria do Senador Vital do Rego, que dispõe sobre os
serviços de medicina legal. Trata-se de proposição legislativa apresentada
com fulcro no art.  24,  caput,  inciso XVI e § 1º,  da Constituição,  que
confere  à  União,  ou  seja,  ao  Congresso  Nacional,  competência  para
legislar concorrentemente com os estados sobre “organização, garantias,
direitos e deveres das polícias civis”.

Como  a  competência  da  União  cinge-se,  na  espécie,  à
definição  de  normas  gerais,  a  proposição  é  singela,  e  seu  escopo
normativo  limita-se  a  determinar  que  os  Estados  e  o  Distrito  Federal,
entes responsáveis pela atividade, adotarão as providências legislativas e
administrativas necessárias a assegurar que os serviços de medicina legal
sejam prestados em tempo hábil em toda a extensão de seus territórios,
por meio de postos em número bastante e em localização adequada.

Ao justificar sua iniciativa, o Senador Vital do Rego ressalta
que é expressiva a demanda para que sejam criadas unidades responsáveis
pela prestação do serviço de medicina legal em quantidade adequada, seja
nas  capitais  dos  Estados  e  suas  regiões  metropolitanas,  seja  nos
municípios interioranos.
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E  ressalta  a  essencialidade  das  atividades  inadiáveis,
realizadas por esses entes, “como a realização de perícias médico-legais e
exames laboratoriais requisitados por autoridades policiais e judiciárias,
além de pesquisas científicas”.

Sua Excelência informa estar ciente de que esse serviço, que
integra  as  atribuições  da  Polícia  Civil,  insere-se  na  competência  dos
Estados, em razão do disposto no art. 144, § 6º, da Constituição. Assim,
compete  a  cada  unidade  federada  a  disciplina  da  organização  e  do
funcionamento de cada um dos órgãos responsáveis pela atividade.

Tendo em vistas tais disposições constitucionais, e com base
na  competência  legislativa  concorrente  a  que  se  refere  o  art.  24,
supracitado, apresenta-se ao exame do Senado este projeto, cujos termos
buscam atender aos reclamos da sociedade,  por um lado,  e respeitar  a
disciplina constitucional da matéria, por outro.

Não  foram  apresentadas  emendas  ao  Projeto,  no  lapso
regimental.

II – ANÁLISE

Trata-se  de  proposição  legislativa  cujos  termos  respeitam,
com rigor, a disciplina constitucional da matéria, seja no que tange ao
aspecto da iniciativa, seja no que se relaciona com o seu âmbito material,
conforme expõe o relatório. Nada há, portanto, que impeça o Senado de
se debruçar sobre o mérito da iniciativa.

Quanto a este, parece-nos claro que a atividade pública que
aqui  se  busca fortalecer  e  prestigiar,  a  perícia  médica,  realizada  pelos
institutos de medicina legal, tem importância evidente, como bem anotado
na justificação do Senador Vital do Rego.

Acresço,  apenas,  que,  conforme entendo,  tal  atividade,  na
forma, no contexto e nas circunstâncias em que se realiza, vincula-se ao
princípio constitucional que muitos entendem como um super-princípio,
ou o princípio base de  todos  os  demais,  ao  lado do próprio princípio
democrático: a dignidade da pessoa humana.

2
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Sou, portanto, em conclusão, favorável a que esta iniciativa
seja aprovada por esta Comissão e por esta Casa, e parabenizo seu autor,
o Senador Vital do Rego por sua feliz iniciativa.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opino  pela  constitucionalidade  e
juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 2012, e voto, quanto
ao mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 20, DE 2012 

 
Dispõe sobre os serviços de medicina legal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece, nos termos do art. 24, XVI e § 1º, da 
Constituição, normas gerais sobre os serviços de medicina legal. 

Art. 2º Os Estados e o Distrito Federal adotarão as providências legislativas 
e administrativas necessárias a assegurar que os serviços de medicina legal sejam 
prestados em tempo hábil em toda a extensão de seus territórios, por meio de postos em 
número suficiente e em localização adequada. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei visa a acolher demanda para que sejam criadas 
unidades responsáveis pela prestação do serviço de medicina legal em quantidade 
suficiente para atender adequadamente não apenas a capital dos Estados e respectivas 
regiões metropolitanas, mas também os habitantes do interior. 

Afinal, os institutos de medicina legal desenvolvem atividades essenciais e 
inadiáveis, como a realização de perícias médico-legais e exames laboratoriais 
requisitados por autoridades policiais e judiciárias, além de pesquisas científicas. 
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Estamos cientes de que o referido serviço – que integra as atribuições da 
polícia civil – insere-se na competência dos Estados, em razão do disposto no art. 144, § 
6º, da Constituição Federal de 1988. Tampouco resta dúvida de que compete a cada 
Estado editar lei que discipline a organização e o funcionamento de seus órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas 
atividades, conforme determina o § 7º do referido dispositivo constitucional. 

Ocorre que, não obstante a relevância das atribuições dos institutos de 
medicina legal, esse serviço não vem sendo adequadamente fornecido em diversas 
regiões brasileiras, em especial na Região Nordeste. À exceção da Bahia, os institutos de 
medicina legal nos demais Estados nordestinos não chegam a cinco. Diversamente, 
Estados como Rio Grande do Sul tem mais de trinta postos responsáveis pelo referido 
serviço. 

Portanto, é crucial que sejam tomadas pelos governadores medidas efetivas 
no sentido de se investir na instalação de novos postos e unidades de medicina legal no 
interior dos Estados e, consequentemente, na ampliação e melhoria de seus serviços. 

Por essas razões, e tendo em vista as limitações constitucionais, 
apresentamos o projeto em tela, que determina, com base na competência constitucional 
da União para editar normas gerais a que se refere o art. 24, § 1º da Constituição, e 
materialmente sobre a organização das polícias civis prevista no inciso XVI do mesmo 
artigo, a obrigatoriedade de instalação de unidades encarregadas da prestação do serviço 
de medicina legal, distribuídas no território dos Estados de forma a se atender com 
eficácia toda a população respectiva. 

Tendo em vista a inexistência de uma lei nacional geral sobre o tema, 
oferecemos projeto de lei esparsa, a exemplo da Lei nº 12.030, de 17 de setembro de 
2009, que estabelece normas gerais para as perícias oficiais de natureza criminal. 

A nosso ver, a medida constitui relevante contribuição da União para que se 
diminuam as dificuldades encontradas por grande parte da população, especialmente 
aquelas que vivem no interior dos Estados, inúmeras vezes compelidas a deslocar-se 
para outros municípios para obter o serviço de medicina legal. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação do projeto. 

Sala de Sessões, 

Senador VITAL DO RÊGO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 
 

Título III     
Da Organização do Estado  

Capítulo II     
Da União  

  
 
  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre:  
      I -  direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  
      II -  orçamento;  
      III -  juntas comerciais;  
      IV -  custas dos serviços forenses;  
      V -  produção e consumo;  
      VI -  florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  
      VII -  proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  
      VIII -  responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  
      IX -  educação, cultura, ensino e desporto;  
      X -  criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  
      XI -  procedimentos em matéria processual;  
      XII -  previdência social, proteção e defesa da saúde;  
      XIII -  assistência jurídica e defensoria pública;  
      XIV -  proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  
      XV -  proteção à infância e à juventude;  
      XVI -  organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  
  § 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais.  
  § 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados.  
  § 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  
  § 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 
estadual, no que lhe for contrário.  
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Título V     
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas  

Capítulo III     
Da Segurança Pública  

  
 
  Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:  
      I -  polícia federal;  
      II -  polícia rodoviária federal;  
      III -  polícia ferroviária federal;  
      IV -  polícias civis;  
      V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares.  
  § 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido 
pela União e estruturado em carreira, destina-se a:  
      I -  apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional 
e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  
      II -  prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 
e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência;  
      III -  exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;  
      IV -  exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  
  § 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias federais.  
  § 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
ferrovias federais.  
  § 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as militares.  
  § 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; 
aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil.  
  § 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  
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LEI Nº 12.030, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre as perícias oficiais e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais para as perícias oficiais de natureza 
criminal.  

Art. 2o  No exercício da atividade de perícia oficial de natureza criminal, é 
assegurado autonomia técnica, científica e funcional, exigido concurso público, com 
formação acadêmica específica, para o provimento do cargo de perito oficial.  

Art. 3o  Em razão do exercício das atividades de perícia oficial de natureza criminal, 
os peritos de natureza criminal estão sujeitos a regime especial de trabalho, observada a 
legislação específica de cada ente a que se encontrem vinculados.  

          Art. 4o  (VETADO)  

Art. 5o  Observado o disposto na legislação específica de cada ente a que o perito se 
encontra vinculado, são peritos de natureza criminal os peritos criminais, peritos médico-
legistas e peritos odontolegistas com formação superior específica detalhada em 
regulamento, de acordo com a necessidade de cada órgão e por área de atuação 
profissional.  

Art. 6o  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.  

Brasília,  17  de setembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Tarso Genro 
Paulo Bernardo Silva  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2009 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
Publicado no DSF, em 15/02/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10297/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de
Lei  do  Senado  nº  02,  de  2013,  que
acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de
30 de novembro de 1997, que estabelece
normas  para  as  eleições,  para
regulamentar a impugnação de pesquisas
e testes pré-eleitorais.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  proposição  legislativa  de  iniciativa  da  nobre
Senadora Ana Amélia, que tem por objetivo alterar a Lei que estabelece
normas para as eleições para nela incluir dispositivo pelo qual se viabiliza a
impugnação de pesquisas e testes pré-eleitorais.

Essas pesquisas e testes são disciplinados, na Lei Eleitoral, por
capítulo específico, que compreende, entre outras normas, a determinação
dos elementos necessários ao registro de uma nova pesquisa (art. 33), assim
como o mecanismo de acesso dos partidos ao sistema interno de controle,
verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades que divulgarem
pesquisa de opinião relativa às eleições (§ 1º do art.  34), assim como a
definição de que o representante legal da empresa ou entidade de pesquisa 
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pode ser responsabilizado por eventual crime praticado nesse processo (art.
35, caput).

A norma cuja adoção ora se discute confere legitimidade ativa
ao Ministério  Público  Eleitoral,  aos  candidatos  e  aos  partidos  políticos,
assim como às coligações, para impugnar o registro ou a divulgação de
pesquisa eleitoral, “quando não atendidas as exigências contidas nos arts.
33 e 34 desta Lei e em outras normas pertinentes”. O foro para tal ação é o
juízo eleitoral competente. 

É  o  que  consta  do  caput do  art.  34-A,  que  ora  se  propõe
acrescentar  à  Lei  Eleitoral.  Os  três  parágrafos  desse artigo  cingem-se à
especificação de normas e critérios procedimentais para a admissibilidade e
o processo de uma ação dessa natureza, assim como para permitir eventual
decisão judicial de natureza liminar no âmbito dessa lide.

Não foram apresentadas emendas ao Projeto.

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei do Senado nº 2, de 2013, trata de questão
pertinente  ao  direito  eleitoral,  matéria  a  respeito  da  qual  o  Congresso
Nacional  dispõe  de  competência  legislativa  privativa,  conforme  a
Constituição o diz de forma expressa, em seu art. 22, I, combinado com o
art. 48, caput. 

A proposição, ademais, dispõe de modo adequado, equilibrado,
proporcional e razoável sobre a circunstância em que uma pesquisa, desde
que  elaborada  de  modo  flagrantemente  contrário  à  disciplina  legal  da
matéria,  e,  em dado contexto eleitoral,  voltada  à  evidente  promoção de
prejuízo eleitoral a uma das partes, e desde que, naturalmente, se comprove
tais  fatos  em  juízo,  possa  ter  a  sua  divulgação  circunstancialmente
restringida.

Aqui nos encontramos em campo conhecido do direito e do
direito  constitucional,  assim  como  da  hermenêutica  jurídica:  o  conflito
entre  distintos  princípios  constitucionais.  De  uma  parte,  a  soberania
popular, a verdade eleitoral, a vontade do eleitor, a autonomia da sociedade 
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civil,  e,  de  outra,  a  liberdade  de  imprensa.  Como  prescreve  a  melhor
doutrina, um direito não pode afirmar-se em detrimento (total) de outro.
Entretanto,  um  princípio  pode  ter  a  sua  aplicação  afastada
circunstancialmente, em benefício de todo o complexo de direitos civil e
políticos, da democracia. 

São inúmeras as abordagens teóricas e doutrinárias a respeito
do  tema  e  talvez  não  seja  este  o  momento  adequado  para  nos
aprofundarmos no estudo do tema. Mas o constitucionalismo moderno tem
se debruçado sobre a matéria e já se encontra assentado o entendimento de
que, tratando-se de conflito entre princípios constitucionais, o caso pode
equacionar-se  mediante  uma  harmonização  em que  a  afirmação  de  um
deles – o direito de realizar e divulgar pesquisas –, não imponha a negação
nem a  anulação  do  outro  –  na  hipótese,  a  equidade  de  meios  entre  os
candidatos às eleições. 

Recorde-se o que declara a respeito do assunto, debatendo-o
na perspectiva da interpretação da Constituição e discutindo os princípios
pertinentes a essa interpretação, o respeitado constitucionalista português
José Joaquim Gomes Canotilho:

Princípio da concordância prática ou da harmonização. (...)
Reduzido  ao  seu  núcleo  essencial,  o  princípio  da  concordância
prática impõe a coordenação e combinação de bens jurídicos em
conflito de forma a evitar o sacrifício (total) de uns em relação aos
outros.

O campo de eleição do princípio da concordância prática tem
sido até agora o dos direitos fundamentais (colisão entre direitos
fundamentais  ou  entre  direitos  fundamentais  e  bens  jurídicos
constitucionalmente protegidos). Subjacente a este princípio está a
idéia do igual valor dos bens constitucionais (e não diferença de
hierarquia)  que  impede,  como  solução,  o  sacrifício  de  uns  em
relação  aos  outros,  e  impõe  o  estabelecimento  de  limites  e
condicionamentos  recíprocos  de  forma  a  conseguir  uma
harmonização ou concordância prática entre esses bens.  (Direito
Constitucional, Livraria Almedina, Coimbra, 1993, pág. 228).
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Enfim, o que se pretende, com a proposição ora sob apreço, é
que seja mantida a liberdade de realizar a divulgar pesquisas, até porque tal
liberdade  respeita  os  mandamentos  constitucionais  pertinentes  e
corresponde, ademais, ao interesse público. E propõe-se, por outra parte,
que seja constituído um meio legal para eventual contestação de pesquisa,
na circunstância, que não parece implausível, de que esse mecanismo de
aferir a vontade popular e sua divulgação seja manejado de modo a fraudar
essa vontade, e distorcer, dolosamente, a verdade eleitoral, em detrimento
da soberania popular.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opino  pela  constitucionalidade  e
juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 2, de 2013, e voto, quanto ao
mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador Acir Gurgacz

PDT/RO

Relator
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 2, DE 2013 

 

Acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, que estabelece normas para as eleições, para 
regulamentar a impugnação das pesquisas e testes pré-
eleitorais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), passa 
a vigorar acrescida do seguinte art. 34-A: 

Art. 34-A. O Ministério Público Eleitoral, os candidatos e os 
partidos políticos ou coligações estão legitimados a impugnar o registro 
e/ou a divulgação de pesquisa eleitoral perante o juízo eleitoral 
competente, quando não atendidas as exigências contidas nos arts. 33 
e 34 desta Lei e em outras normas legais pertinentes. 

§ 1º Autuada a impugnação, o cartório eleitoral providenciará a 
notificação imediata do representado, por fac-símile ou no endereço 
informado pela empresa ou entidade no seu cadastro, para apresentar 
defesa em quarenta e oito horas. 

§ 2º A petição inicial deverá ser instruída, sob pena de 
indeferimento, com cópia integral do registro da pesquisa disponível no 
sítio eletrônico da Justiça Eleitoral, bem como com indicação dos 
fundamentos de fato e de direito da impugnação e com indicação de 
provas, inclusive a serem produzidas, quando for o caso.  
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 2
§ 3º Considerando a relevância dos fundamentos de fato e de 

direito invocados e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, o 
Juiz ou Tribunal Eleitoral poderá, mediante pedido do autor, determinar 
liminarmente a suspensão da divulgação ou utilização dos resultados 
da pesquisa impugnada ou, ainda, a inclusão de esclarecimentos na 
divulgação de seus resultados. 

 
§ 4º Da decisão do pedido de liminar caberá recurso. 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que ora apresentamos a esta Casa pretende acrescentar o 
art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as 
eleições, para regulamentar a impugnação das pesquisas e testes pré-eleitorais. 

As normas que compõem a proposição se encontram hoje na Resolução do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nº 23.364, de 17 de novembro de 2011, aprovada para 
regulamentar as pesquisas eleitorais para as eleições municipais realizadas em outubro 
último.  

Estamos propondo, pois, que tais normas passem a constar em lei formal 
para dar-lhes estabilidade e mais legitimidade.  

Assim, nos termos do caput do art. 34-A que ora propomos seja 
acrescentado à Lei das Eleições, o Ministério Público Eleitoral, os candidatos e os 
partidos políticos ou coligações estão legitimados a impugnar o registro e/ou a divulgação 
de pesquisa eleitoral perante o juízo eleitoral competente, quando não atendidas as 
exigências contidas na própria Lei das Eleições e em outras normas legais pertinentes, 
referentes às informações que devem ser prestadas pelos responsáveis pela pesquisa, 
antes e depois de sua realização. 

Outrossim, havendo impugnação de pesquisa eleitoral perante a Justiça 
Eleitoral, será autuada como tal e o cartório respectivo providenciará a notificação 
imediata do representado, por fac-símile ou no endereço informado pela empresa ou 
entidade no seu cadastro, para apresentar defesa em quarenta e oito horas (§ 1º).  
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Ademais, a petição inicial deverá ser instruída, sob pena de 

indeferimento, com cópia integral do registro da pesquisa disponível no sítio da Justiça 
Eleitoral, bem como com indicação dos fundamentos de fato e de direito da impugnação e 
com indicação de provas, inclusive a serem produzidas, quando for o caso (§ 2º).  

Além disso, considerando a relevância dos fundamentos de fato e de direito 
invocados e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, o Juiz ou Tribunal Eleitoral 
competente poderá, mediante pedido do autor, determinar liminarmente a suspensão da 
divulgação ou utilização dos resultados da pesquisa impugnada ou, ainda, a inclusão de 
esclarecimentos na divulgação de seus resultados (§ 3º). 

Por fim, estamos deixando expresso que da decisão do pedido de liminar 
caberá recurso (§ 4º). 

Em face do exposto, solicitamos o necessário apoio dos nobres pares para o 
acolhimento e a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA 

(PP-RS) 
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                                                      LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 
Estabelece normas para as eleições. 

        O VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.................................................................................................. 

Das Pesquisas e Testes Pré-Eleitorais 

        Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 
relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para 
cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as 
seguintes informações: 

        I - quem contratou a pesquisa; 

        II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho; 

        III - metodologia e período de realização da pesquisa; 

        IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 
econômico e área física de realização do trabalho, intervalo de confiança e margem de 
erro; 

        V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de 
dados e do trabalho de campo; 

        VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado; 

        VII - o nome de quem pagou pela realização do trabalho. 

        § lº As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da Justiça 
Eleitoral aos quais compete fazer o registro dos candidatos. 

        § 2º A Justiça Eleitoral afixará imediatamente, no local de costume, aviso 
comunicando o registro das informações a que se refere este artigo, colocando-as à 
disposição dos partidos ou coligações com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre 
acesso pelo prazo de trinta dias. 
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        § 2o  A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de 
costume, bem como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o registro das 
informações a que se refere este artigo, colocando-as à disposição dos partidos ou 
coligações com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre acesso pelo prazo de 30 
(trinta) dias. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009) 

        § 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata 
este artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR. 

        § 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção de 
seis meses a um ano e multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR. 

        Art. 34. (VETADO) 

        § 1º Mediante requerimento à Justiça Eleitoral, os partidos poderão ter acesso ao 
sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades 
que divulgaram pesquisas de opinião relativas às eleições, incluídos os referentes à 
identificação dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas 
individuais, mapas ou equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada 
a identidade dos respondentes. 

        § 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer ato que vise a retardar, 
impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos constitui crime, punível com 
detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à 
comunidade pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR. 

        § 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os responsáveis 
às penas mencionadas no parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da 
veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e 
outros elementos de destaque, de acordo com o veículo usado. 

........................................................................................................................... 

 

 (À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)     
                                                                                                                      
Publicado no DSF, em 05/02/2013. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10083/2013 
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto
de  Lei  do  Senado  nº  121,  de  2011,  do  Senador
WALTER PINHEIRO, que acrescenta o inciso VII ao
art. 1o, altera a redação do art. 4o, bem como a da
alínea b do inciso V do art. 5o, todos da Lei no 7.347,
de  24  de  julho  de  1985,  para  incluir  entre  as
finalidades  da  ação  civil  pública  a  proteção  do
patrimônio público e social.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Submete-se a exame o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 121, de
2011, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que tem por objetivo a alteração
dos arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil
Pública),  para  incluir  a  proteção  do  patrimônio  público  e  social  entre  as
possíveis finalidades da ação civil pública.

A proposição compõe-se de dois artigos, descritos a seguir.

O art. 1º promove, concomitantemente, as alterações aos arts. 1º,
4º e 5º da Lei da Ação Civil Pública, desta forma: inclui um inciso VII no art.
1º,  para estabelecer  que são regidas pelas disposições da Lei  nº  7.347, de
1985, também as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais
causados ao patrimônio público e social; altera a redação do caput do art. 4º,
de modo a autorizar o ajuizamento de ação cautelar com o objetivo de evitar
dano a tal espécie de patrimônio; e modifica o texto da alínea ‘b’ do inciso V
do art. 5º, a fim de estender a legitimidade para a propositura da ação civil
pública, bem como da ação cautelar de que trata o art. 4º, às associações que
incluam  entre  suas  finalidades  institucionais  precisamente  a  proteção  ao
sempre aludido patrimônio público e social.
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O art. 2º fixa a cláusula de vigência, ao definir que a lei entrará
em vigor sessenta dias após a data de sua publicação.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  101, incisos I e II, alínea  d,  do Regimento
Interno desta  Casa,  cabe à  Comissão de Constituição,  Justiça  e  Cidadania
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas
que  lhe  são  submetidos,  bem  como,  no  mérito,  sobre  as  matérias  de
competência da União e, mais especialmente, sobre direito processual.

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade,
nada há a  opor  ao PLS nº  121,  de 2011,  tendo em vista  que:  i) compete
privativamente à União legislar sobre direito processual, a teor do disposto no
art. 22, inciso I, da Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional
dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); e
iii) os termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea.
Ademais, não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No  que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura  correto
porquanto:  i) possui  o  atributo da  generalidade;  ii) é  consentâneo com os
princípios gerais do Direito;  iii) é dotado de potencial coercitividade; iv) o
meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição
de lei) é o adequado; e v) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico.

Quanto  ao  aspecto  da  inovação  do  ordenamento  jurídico,  no
entanto, cabem algumas observações, que guardam relação com o exame do
próprio mérito deste projeto de lei.

A  expressão  “patrimônio  público  e  social”,  que  constitui  a
essência do PLS nº 121, de 2011, é evidentemente importada do art. 29, III, da
Constituição Federal (CF) e parece ter surgido como uma forma sintética de
que se utilizou o constituinte para se referir ao conjunto de bens materiais e
imateriais arrolados nos incisos do art. 1º da então já existente Lei nº 7.347,
de  1985.  Este  cabedal  se  afigura  mais  amplo  do  que  aquele  definido
meramente  como “patrimônio público”  no art.  1º  (§  1º  combinado com o
caput) da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965 (Lei da Ação Popular).
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Com efeito, note-se que, em seu caput, o art. 1º da Lei da Ação
Popular  vincula  à  propriedade  do  Estado  e  das  entidades  das  quais  este
participe “os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico
ou  turístico”  integrantes  do  patrimônio  público  –  e,  portanto,  sujeitos  à
proteção da ação popular –, semelhantemente ao que faz, a propósito, o art.
5º, LXXIII, da Carta Magna. Tal vinculação, porém, inexiste para o rol de
bens passíveis de proteção pela ação civil pública, conforme definido no art.
1º da Lei nº 7.347, de 1985.

Por conseguinte, ainda que os “bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico” pertençam a particulares, os danos
que lhes forem eventualmente causados poderão ensejar a propositura da ação
civil pública, mencionada no art. 129, III, da CF, porquanto terão ofendido
valores  cuja  titularidade  transcende  a  esfera  meramente  individual  das
pessoas.  Isso  poderia,  enfim,  justificar  a  opção  do  constituinte  pelo
redimensionamento da locução “patrimônio público”, que, dessa maneira, se
teria  tornado  “patrimônio  público  e  social”,  a  fim  de  abarcar,  de  modo
indiscutível, o universo mais amplo de bens a que visa a Lei nº 7.347, de
1985.

Independentemente dessas conjecturas, e seja qual for a definição
que se queira impor ao patrimônio público e social, poder-se-ia argumentar
que, de qualquer sorte, sua proteção por meio da ação civil pública é, já hoje,
assegurada pelo inciso IV do art. 1º da Lei nº 7.347, de 1985, que confere ao
complexo  de  bens  ali  encartado  natureza  meramente  exemplificativa,
estabelecendo  que  podem dar  causa  ao  ajuizamento  de  ação  civil  pública
danos perpetrados contra quaisquer outros interesses difusos e coletivos que
não tenham sido discriminados na referida lei. Através desse prisma, o PLS nº
121, de 2011, padeceria de vício de injuridicidade, visto que não implicaria
inovação do ordenamento jurídico vigente.

Ocorre,  em  contrapartida,  que  é  bastante  notório  o  caráter
indeterminado  dos  interesses  difusos,  os  quais,  justamente  por  não
comportarem  rol  exaustivo,  têm  o  condão  de  gerar,  na  doutrina  e  na
jurisprudência,  variadas discussões acerca de seus limites.  O jurista – e,  a
propósito, ministro do Supremo Tribunal Federal – José Celso de Mello Filho
chega a  argumentar,  em sua  Constituição Federal  anotada (2ª  edição,  São
Paulo:  Saraiva,  1986,  p.  434-5),  que  “a  complexidade  desses  múltiplos
interesses não permite sejam discriminados e identificados na lei”, até porque,
“[a] cada momento, e em função de novas exigências impostas pela sociedade

33

37



moderna e pós-industrial, evidenciam-se novos valores, pertencentes a todo o
grupo social, cuja tutela se impõe como necessária”.

Não à toa, a redação do art. 1º da Lei da Ação Civil Pública tem
sofrido tantas alterações ao longo dos anos, as quais, por vezes, contradizem
umas às outras (o exemplo mais gritante é o do mencionado inciso IV, que
trata  dos  interesses  difusos,  foi  vetado  pelo  Poder  Executivo  quando  da
apreciação original do projeto, em 1985, mas reintroduzido no texto da lei, em
1990,  por  iniciativa  do  Legislativo),  além de  se  contraporem a  interesses
facilmente  caracterizáveis  como  difusos  (veja-se  o  parágrafo  único,  que,
inserido em 2001, proíbe a ação civil pública para “veicular pretensões que
envolvam tributos,  contribuições  previdenciárias,  o  Fundo  de  Garantia  do
Tempo  de  Serviço  ou  outros  fundos  de  natureza  institucional  cujos
beneficiários podem ser individualmente determinados”).

Conclui-se, assim, que as alterações alvitradas pelo PLS nº 121,
de 2011, para a Lei nº 7.347, de 1985, são, mais que oportunas, prudentes,
pois não apenas afastarão parte considerável das interpretações jurisdicionais
que  pretendam  restringir  o  objeto  da  ação  civil  pública,  como  também
dificultarão  iniciativas  legiferantes  futuras  com  semelhante  finalidade,
doravante tratadas, muito provavelmente, como retrocesso.

Por fim, cumpre registrar como irretocável a técnica legislativa
empregada na confecção da proposição sob exame, nos moldes exigidos pela
Lei Complementar nº 95,  de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe sobre a
elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  a  consolidação  das  leis,  conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

III – VOTO

Pelos  motivos  expostos,  concluímos  pela  aprovação do  
PLS nº 121, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 121, DE 2011 

 
Acrescenta o inciso VII ao art. 1o, altera a redação do 
art. 4o, bem como a da alínea b do inciso V do art. 5o, 
todos da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, para 
incluir entre as finalidades da ação civil pública a 
proteção do patrimônio público e social.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1o Os arts. 1o, 4o e 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 1o ............................................................................... 
............................................................................................. 
VII – ao patrimônio público e social; 
....................................................................................”(NR) 

“Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, 
objetivando, inclusive, evitar o dano ao patrimônio público e social, ao 
meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.” 
(NR) 

“Art. 5o ............................................................................. 
........................................................................................... 
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V – .................................................................................... 
........................................................................................... 
b) inclua entre suas finalidades institucionais a proteção ao 

patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. 

..................................................................................”(NR) 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor sessenta dias após a sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição tem por objetivo alterar o conteúdo normativo encartado na 
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, que cuida da ação civil pública, para incluir entre os 
bens, direitos e interesses lá previstos a proteção do patrimônio público e social. Para 
tanto, sugerimos o acréscimo do inciso VII ao art. 1o, além da alteração do art. 4o e da 
alínea b do inciso II do art. 5o da Lei da Ação Civil Pública. 

O acréscimo do inciso VII ao art. 1o da lei tem por finalidade incluir entre os 
bens, direitos e interesses tutelados a proteção do patrimônio público e social. Isso 
implica, certamente, ampliação desse privilegiado instrumento de proteção dos interesses 
sociais, com possibilidade de ressarcimento dos cofres públicos pelos prejuízos 
causados.  

Já a alteração sugerida ao art. 4o da Lei da Ação Civil Pública tem em mira a 
possibilidade de concessão de medida cautelar para a proteção do patrimônio público, 
com esteio nas mesmas condições previstas à proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico.  

A modificação da alínea b do inciso V do art. 5o amplia o âmbito de atuação 
das associações civis, para outorgar-lhes, se obedecidos alguns pressupostos, 
legitimidade ativa para a propositura da ação civil pública contra aquele que tiver dado 
ensejo à violação do patrimônio público. 

Feitos esses esclarecimentos, resta-nos, sob novo prisma, observar que a 
proposição que ora se apresenta para discussão e votação, cumpre a previsão 
constitucional encartada no inciso III do art. 129, uma vez que é função institucional do 
Ministério Público a proteção do patrimônio público e social. Assim, esta proposição não 
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altera a competência constitucional do Ministério Público, mas, ao contrário, a esclarece 
para dar curso à previsão constitucional mencionada. 

Por fim, no que respeita ao comando contido no art. 8o da Lei Complementar 
no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis, temos a firme convicção de que a oportunidade se afigura própria 
para fazer prever a incidência da vacatio legis sobre o projeto (art. 2o), medida que, 
segundo acreditamos, aperfeiçoará o processo civil brasileiro, pois se concederá aos 
órgãos judiciais, ao Ministério Público e à sociedade prazo razoável para que se adaptem 
aos novos aspectos da norma, facilitando-se, assim, tanto a compreensão do alcance 
normativo das alterações aqui sugeridas, quanto a ordenação dos trabalhos internos no 
âmbito do Ministério Público e do Judiciário, no que se refere à condução dos processos 
criados em face do ajuizamento das novas ações civis públicas.  

Contamos, pois, com o apoio dos nobres pares para a rápida aprovação 
desta proposição. 

Sala das Sessões, 

Senador WALTER PINHEIRO 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Mensagem de veto  

Vide Decreto nº 2.954, de 29.01.1999 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e 
estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona. 
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        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que   o    Congresso  Nacional 
decreta e eu sanciono  a  seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o ................................... 

CAPÍTULO II 

DAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO, REDAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS LEIS 

Seção I 

Da Estruturação das Leis 

        Art. 3o .................................... 

..................................................... 

        Art. 7o ............................................ 

        Art. 8o A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a contemplar 
prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reservada a cláusula "entra 
em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena repercussão. 

        § 1o A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período 
de vacância far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, 
entrando em vigor no dia subseqüente à sua consumação integral. (Parágrafo incluído 
pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

        § 2o As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula ‘esta lei 
entra em vigor após decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial’ .(Parágrafo 
incluído pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

       ...................................... 

        Art. 19. .......................................................... 

Brasília, 26 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. 
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Iris Rezende 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.2.1998 

 

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985. 

Vide texto compilado 
Regulamento 
Regulamento 
Regulamento 
Mensagem de veto 

Disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao 
meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO) e dá outras providências. 

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

               Art. 1º 

        l –................................. 

       ................................... 

        VI - ................................ 

 VII - ................. 

....................................................................... 

        Parágrafo único.   

        Art. 2º .............................. 

........................................................ 

44



 6
        Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO). 
(Redação dada pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001) 

       Art. 5o  ................................... 

        I - .......................... 

.................................. 

        V - a associação que, concomitantemente: (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 

        a) 

        b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 

................................ 

      Art. 23. ............................................... 

        Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da Independência e 97º da República. 

JOSÉ SARNEY 
Fernando Lyra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1985 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 30/03/2011. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11033/2011 
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PARECER Nº              , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto
de  Lei  do  Senado  nº  41,  de  2011,  de  autoria  do
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA,  que  dispõe sobre a
eleição dos suplentes de Senador, alterando a Lei nº
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral).

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

De autoria  do  Senador  Eunício  Oliveira,  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 41, de 2011, pretende, pela alteração de dispositivos do Código
Eleitoral (Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965), impor modificação na forma
eleição de Suplentes de Senadores.

O art. 2º determina a inserção de um parágrafo único ao art. 83
do Código Eleitoral, com a seguinte redação:

Art. 83......................................................................................

Parágrafo único. Serão considerados suplentes dos Senadores, na
respectiva unidade da Federação, os candidatos não eleitos para o cargo,
em número  de  dois  para  cada  titular,  segundo  a  ordem da  votação
recebida. 

O art.  83,  na  redação hoje  vigente,  determina  que,  na  eleição
direta  para  o  Senado  Federal,  para  Prefeito  e  Vice-Prefeito,  adotar-se-á  o
princípio majoritário.

O art. 3º – equivocadamente constando como art. 2º –, ordena a
supressão da referência ao suplente de Senador dos arts. 94, § 1º, IV; 178 e
202, § 2º, da Lei citada.
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O art.  4º – numerado como art.  3º –, determina,  finalmente,  a
revogação do § 1º do art.  91, dispositivo no qual consta que o registro de
candidatos a Senador far-se-á com o do suplente partidário.

Na justificação lê-se que é necessário alterar a forma de eleição
dos suplentes de Senador. O sistema atual permite a condução ao cargo de
cidadãos  que  praticamente  não  disputam  as  eleições:  os  candidatos  à
suplência em geral são desconhecidos do eleitor, em grande parte das vezes
financiadores de campanha ou familiares do titular.

Não foram recebidas emendas à proposição no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Preliminarmente,  é  de  se  registrar  que  não  ocorre  vício  de
iniciativa na proposição, por conta da inexistência de reserva constitucional
de  autoria  de  projeto  de  lei  sobre  o  tema.  A proposição  é,  nesse  ponto,
perfeitamente constitucional. 

A técnica  legislativa  exige,  como  reparo,  a  renumeração  dos
artigos do projeto, já que o art. 2º está duplicado. A proposição tem cinco
artigos, não quatro, como consta. Para tanto, oferecemos emenda.

No  mérito,  entendemos  necessária  alteração  na  redação
pretendida ao novo parágrafo único do art. 83. O sistema, como sugerido pelo
ilustre autor da proposição, é exequível para o caso de renovação do Senado
por um terço, mas tem potencial para gerar problemas quando da renovação
por dois terços ou, no caso de primeira eleição de um Estado, no de eleição da
bancada completa,  já  que  não  se  colhe,  no  texto  sugerido,  elementos  que
permitam  a  identificação  segura  de  quem  são  os  primeiros  e  segundos
suplentes respectivos.

Cremos,  assim,  na necessidade de alteração do modelo,  o que
fazemos na forma da emenda que deste é parte.

Para compatibilizar a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997
(Lei  das  Eleições),  com  a  mudança  pretendida  pelo  Projeto,  mostra-se
também necessário promover alteração do § 4º de seu art. 36, para dele retirar
referência à divulgação dos nomes dos suplentes de Senador na propaganda
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eleitoral. Para tanto, formulamos emenda ao dispositivo e também à ementa
do projeto, que não fazia referência a essa Lei.

De  resto,  posicionamo-nos  pela  constitucionalidade  e
juridicidade da proposição.

III - VOTO

Somos,  pelo  exposto,  pela  aprovação do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 41, de 2011, com as emendas apresentadas a seguir. 

EMENDA Nº     - CCJ

Dê-se à ementa do PLS nº 41, de 2011, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a eleição dos suplentes de Senador, alterando a Lei
nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral) e a Lei nº 9.504, de
30 de setembro de 1997.”

EMENDA Nº     - CCJ

Dê-se ao parágrafo único do art. 83 da Lei nº 4.737, de 15 de
julho de 1965 (Código Eleitoral), na forma do art. 2º do PLS nº 41, de 2011, a
seguinte redação:

“Art. 83. .......................................................................................

Parágrafo único. Serão considerados suplentes dos Senadores, na
respectiva unidade da Federação, os candidatos não eleitos para o cargo,
em número  de  dois  para  cada  titular,  segundo  a  ordem de  votação
recebida e o seguinte critério:

I – em pleito para a eleição de um Senador, o segundo candidato
mais votado será o primeiro suplente, e o terceiro, o segundo suplente;

II – em pleito para a eleição de dois Senadores, o terceiro e o
quinto candidatos mais votados serão, respectivamente, o primeiro e o
segundo  suplentes  do  primeiro  Senador  eleito;  o  quarto  e  o  sexto
candidatos  mais  votados,  primeiro  e  segundo  suplentes  do  segundo
Senador eleito;

III – em pleito para a eleição de três Senadores,  o quarto e o
sétimo candidatos mais votados serão primeiro e  segundo suplentes,
respectivamente,  do  primeiro  Senador  eleito;  o  quinto  e  o  oitavo
candidatos  mais  votados,  primeiro  e  segundo  suplentes  do  segundo
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Senador  eleito;  e  o  sexto  e  o  nono  candidatos  mais  votados,
respectivamente  primeiro  e  segundo  suplentes  do  terceiro  Senador
eleito.” (NR)

EMENDA Nº     - CCJ

Renumere-se o terceiro artigo do PLS nº 41, de 2011, que consta
como “Art. 2º”, para “Art. 3º”, adequando-se os subsequentes.

EMENDA Nº     - CCJ

Acrescente-se  ao  PLS  nº  41,  de  2001,  um novo  artigo,  onde
couber, com a seguinte redação:

“Art. __. O § 4º do art. 36 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 36. ...................................................................

..................................................................................

§  4º  Na propaganda  dos  candidatos  a  cargo  majoritário,
deverão constar, também, o nome dos candidatos a vice, de modo
claro e legível, em tamanho não inferior a 10% (dez por cento) do
nome do titular.

..................................................................................’ (NR)”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 41, DE  2011 

 
 

Dispõe sobre a eleição dos suplentes 
  de Senador, alterando a Lei nº 4.737, de 15 

     de julho de 1965 (Código Eleitoral) 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 
    Art. 1o Esta lei altera os arts. 83, 91, 94, 178 e 202 da Lei nº 

4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), modificando a forma de eleição dos 
suplentes de Senador. 
 
      Art. 2º Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao art. 83 da 
Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965: 
 

“Art. 83 ........................................................................ 
 

Parágrafo único. Serão considerados suplentes dos  
Senadores, na respectiva unidade da federação, os candidatos 
não eleitos para o cargo, em número de dois para cada titular, 
segundo a ordem da votação recebida.”  
(NR) 

 
Art. 2º Suprima-se a referência ao suplente de Senador dos 

artigos 94, 178 e 202 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passando estes a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
“Art. 94 ........................................................................ 
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§ 1º ............................................................................. 
 
IV – com prova de filiação partidária, salvo para os candidatos 
a Presidente e Vice-Presidente, Senador, 
Governador e Vice-Governador, Prefeito e Vice-
Prefeito;.............................................................” (NR) 
 
“Art. 178. O voto dado ao candidato a Presidente da 
República entender-se-á dado também ao candidato a Vice-
Presidente, assim como o dado aos candidatos a Governador, 
Deputado Federal nos  
 
Territórios, Prefeito e Juiz de Paz entender-se-á dado ao 
respectivo vice ou suplente.” (NR) 
 
“Art. 202 ...................................................................... 
..................................................................................... 
 
§ 2º O Vice-Governador considerar-se-á eleito em virtude da 
eleição do Governador com o qual se candidatar. 
...........................................................................” (NR) 
 
Art. 3º Revoga-se o § 1º do art. 91 da Lei nº 4.737, de 15 de 

julho de 1965. 
 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
É necessário alterar a forma de eleição dos suplentes de 

Senador. O sistema atual permite a condução ao cargo de cidadãos que praticamente não 
disputam as eleições: os candidatos à suplência em geral são desconhecidos do eleitor, 
em grande parte das vezes financiadores de campanha ou familiares do titular, que não 
“mostram sua cara” nas campanhas. 
 

A competição eleitoral não é um momento qualquer na 
democracia representativa: é o momento privilegiado para que se criem os laços de 
representação, é onde os candidatos apresentam suas plataformas e propostas, e 
assumem compromissos com os eleitores. Assim, que o mandato possa ir para as mãos 
de quem não foi batizado diretamente pelo voto do eleitor parece um desvio do sistema, 
que deve ser corrigido. 
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Por esses motivos, estamos apresentando este projeto, 

transformando em suplentes os candidatos não eleitos: ninguém melhor que os que 
concorreram ao mesmo cargo para conhecer a realidade dos estados e poder assim 
defender os interesses de sua população junto à federação. 

 
 

Sala das Sessões, 
 

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
(PMDB/CE) 

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 ( Código Eleitoral) 

Art. 83. Na eleição direta para o Senado Federal, para Prefeito e Vice-Prefeito, adotar-se-á o princípio 
majoritário. (Redação dada pela Lei nº 6.534, de 26.5.1978) 

Art. 91. O registro de candidatos a presidente e vice-presidente, governador e vice-governador, ou prefeito e 
vice-prefeito, far-se-á sempre em chapa única e indivisível, ainda que resulte a indicação de aliança de 
partidos. 

Art. 94.O registro pode ser promovido por delegado de partido, autorizado em documento autêntico, 
inclusive telegrama de quem responda pela direção partidária e sempre com assinatura reconhecida por 
tabelião. 

        § 1º O requerimento de registro deverá ser instruído: 

        I - com a cópia autêntica da ata da convenção que houver feito a escolha do candidato, a qual deverá 
ser conferida com o original na Secretaria do Tribunal ou no cartório eleitoral; 

        II - com autorização do candidato, em documento com a assinatura reconhecida por tabelião; 

        III - com certidão fornecida pelo cartório eleitoral da zona de inscrição, em que conste que o 
registrando é eleitor; 

        IV - com prova de filiação partidária, salvo para os candidatos a presidente e vice-presidente, senador 
e respectivo suplente, governador e vice-governador, prefeito e vice-prefeito; 

        V - com fôlha corrida; 

        V - com fôlha-corrida fornecida pelos cartórios competentes, para que se verifique se o candidato está 
no gozo dos direitos políticos (Art. 132, III, e 135 da Constituição Federal); (Redação dada pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966) 

        VI - com declaração de bens, de que constem a origem e as mutações patrimoniais 
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Art. 178. O voto dado ao candidato a Presidente da República entender-se-á dado também ao candidato a 
vice-presidente, assim como o dado aos candidatos a governador, senador, deputado federal nos territórios, 
prefeito e juiz de paz entender-se-á dado ao respectivo vice ou suplente. 

Art. 202. Da reunião do Tribunal Regional será lavrada ata geral, assinada pelos seus membros e da qual 
constarão: 

        I - as seções apuradas e o número de votos apurados em cada uma; 

        II - as seções anuladas, as razões por que o foram e o número de votos não apurados; 

        III - as seções onde não tenha havido eleição e os motivos; 

        IV - as impugnações apresentadas às juntas eleitorais e como foram resolvidas; 

         V - as seções em que se vai realizar ou renovar a eleição; 

          VI - a votação obtida pelos partidos; 

            VII - o quociente eleitoral e o partidário; 

        VIII - os nomes dos votados na ordem decrescente dos votos; 

        IX - os nomes dos eleitos; 

        X - os nomes dos suplentes, na ordem em que devem substituir ou suceder. 

        § 1º Na mesma sessão o Tribunal Regional proclamará os eleitos e os respectivos suplentes e marcará 
a data para a expedição solene dos diplomas em sessão pública, salvo quanto a governador e vice-
governador, se ocorrer a hipótese prevista na Emenda Constitucional nº 13. 

        § 2º O vice-governador e o suplente de senador, considerar-se-ão eleitos em virtude da eleição do 
governador e do senador com os quais se candidatarem. 

        § 3º Os candidatos a governador e vice-governador somente serão diplomados depois de realizadas as 
eleições suplementares referentes a esses cargos. 

        § 4º Um traslado da ata da sessão, autenticado com a assinatura de todos os membros do Tribunal 
que assinaram a ata original, será remetida ao Presidente do Tribunal Superior. 

        § 5º O Tribunal Regional comunicará o resultado da eleição ao Senado Federal, Câmara dos 
Deputados e Assembléia Legislativa. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
Publicado no DSF, em 16/02/2011. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10359/2011 
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PARECER Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 65, de 2006, de autoria
do Senador Valdir Raupp, que padroniza o boletim de
ocorrência e dá instruções sobre seu preenchimento.

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão para exame, em decisão terminativa, nos
termos do art. 101, II, d, do Regimento Interno, o Projeto de Lei do Senado n°
65, de 2006, de autoria do Senador Valdir Raupp, que visa a padronizar o
boletim de ocorrência e dá instruções sobre seu preenchimento.

O  Projeto  sob  exame  chegou  a  ser  apreciado  na  legislatura
anterior, com relatório pela aprovação, de autoria da Senadora Kátia Abreu.
Todavia,  o  mesmo  não  foi  votado  nesta  Comissão  e  o  Projeto  terminou
arquivado ao final  da legislatura.  A matéria  foi  desarquivada por força do
Requerimento  nº  324,  de  2011,  de  autoria  de  autor  do  Projeto,  e,  assim,
retorna a esta Comissão.

O projeto objetiva padronizar os boletins de ocorrência policiais
em todo o território nacional, prevendo quais informações devem constar e
como devem ser registradas. 

O autor da proposta argumenta que o boletim de ocorrência é de
fundamental importância para as estatísticas criminais e seu preenchimento
adequado ajuda o planejamento dos órgãos de segurança pública.

Até  o  momento  não  foram  apresentadas  emendas  nesta
Comissão.
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II – ANÁLISE 

O direito processual penal é matéria de competência privativa da
União e sujeita à plena disposição pelo Poder Legislativo, ex vi dos arts. 22, I
e 48, caput, da Constituição Federal, nos limites materiais constitucionais. 

Não  identificamos  vícios  de  injuridicidade  ou  de
inconstitucionalidade no Projeto.

A ocorrência policial é registrada hoje no Brasil em livro próprio
(manuscrito)  ou  em  boletim  avulso  (manuscrito  ou  digitado),  visando  a
responder aos seguintes quesitos básicos envolvendo uma infração: “quem”,
“o quê”, “onde”, “como”, “quando” e “por quê”. Trata-se de peça pública e
instrumental, produzida exclusivamente pelos órgãos integrantes do sistema
de  segurança  pública:  Polícia  Federal,  Polícia  Rodoviária  Federal;  Força
Nacional; Polícia Civil; Polícia Militar e Guarda Municipal.

A ocorrência policial objetiva levar informação ao conhecimento
da autoridade pública competente, como o delegado de polícia, o promotor de
Justiça  e  o  juiz  de  direito.  É  o  primeiro  passo  para  a  deflagração  de
procedimentos  de  responsabilização  penal,  como  o  termo  circunstanciado
(para infrações de menor potencial ofensivo),  o inquérito policial e a ação
penal  pública  e  privada;  para  procedimentos  de  responsabilização
administrativa,  como  a  sindicância  e  o  processo  administrativo;  ou  para
procedimentos de responsabilização civil, como a ação civil pública e ação
civil privada.

O Código de Processo Penal  é silente  em relação ao livro ou
boletim de ocorrência policial. Outros diplomas legais, como o Estatuto da
Criança e  Adolescente,  a Lei  do Juizado Especial  e o Código de Trânsito
Brasileiro fazem uma breve menção. O fato é que a ocorrência policial carece
de normatização e de uniformização. Cada órgão de segurança pública, seja
da União, dos estados ou municípios, define e adota um modelo e padrão que
entende mais adequado. Assim, surgem várias denominações: OP; BO; BOP e
Boat. O Sistema Único de Segurança Pública implantado em 2003 ventilou
uniformizar nacionalmente o documento, mas até agora sem resultado prático.

Apesar de não servir como prova judiciária plena, o boletim de
ocorrência, uma vez padronizado, serviria para a elaboração de estatísticas e a
instituição de um banco nacional de dados sobre segurança pública, a partir
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dos quais as autoridades poderiam traçar estratégias de combate ao crime e
elaborar políticas públicas voltadas para reduzir os índices de criminalidade.

A proposta é, enfim, bem-vinda e importante.

III – VOTO

Diante do exposto, somos pela  aprovação do Projeto de Lei do
Senado n° 65, de 2006.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto
de Lei do Senado nº 479, de 2011, do Senador Cyro
Miranda, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de  1986  (Código  Brasileiro  de  Aeronáutica),  para
autorizar o poder público a definir padrões mínimos
de salubridade e conforto nos voos comerciais.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO

A proposição em análise atribui à autoridade de aviação civil,
representada pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), competência
para  promover  a  salubridade  de  voo  e  zelar  pela  higidez  e  conforto  dos
passageiros e tripulantes. Estabelece, ainda, que a distância média entre as
poltronas nos voos comerciais não poderá ser inferior a 86 centímetros.

Em sua justificação, o autor afirma que “o esforço das empresas
aéreas  para  reduzir  custos  tem  levado  a  situações  inadmissíveis  de
desconforto, que atentam contra a dignidade dos passageiros”. A redução do
espaçamento entre os assentos e da largura das poltronas afetariam não apenas
pessoas altas e obesas, mas grande parte da população brasileira. Esse quadro
representaria, inclusive, um risco para a saúde dos passageiros e tripulantes,
especialmente no que diz respeito ao sistema circulatório.

O autor  considera  que  o  Programa de  Avaliação  Dimensional
lançado pela Anac, que obriga as empresas aéreas a informar aos passageiros
as  dimensões  e  distâncias  entre  as  poltronas,  torna  mais  transparentes  as
relações de consumo, mas é insuficiente. Seria preciso fixar padrões mínimos
de conforto e salubridade em benefício dos usuários. Nesse sentido, o projeto
atribui essa competência à agência reguladora, a exemplo do que já ocorre
com as Agências Nacionais de Transportes Terrestres (ANTT) e Aquaviários
(ANTAQ).
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A proposição foi distribuída com exclusividade à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), para decisão terminativa.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, inciso II, alínea d, do Regimento Interno
do  Senado  Federal,  incumbe  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  matéria,
impondo-se, por força do caráter exclusivo e terminativo da distribuição, o
exame dos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e
mérito.

A matéria insere-se na competência da União para legislar sobre
direito aeronáutico (art. 22, I, da Constituição), e não incide sobre a reserva de
iniciativa privativa do Presidente da República.

Quanto ao mérito, consideramos que o projeto contribui para o
aperfeiçoamento do marco regulatório da aviação civil. Não se concebe que a
autoridade de aviação civil, incumbida de regular o setor, esteja tolhida no
que diz respeito ao estabelecimento de normas voltadas para a preservação da
saúde e o conforto dos passageiros.

Consideramos,  no entanto,  impróprio para uma lei  que atribua
competência ao Poder Executivo para normatizar uma matéria, como é o caso
do projeto em análise, que ela mesma fixe um padrão determinado. 

A distância  entre  poltronas  é  um  dos  aspectos  da  disposição
interna da aeronave avaliados por ocasião de sua certificação, que envolve
não apenas  autoridades  brasileiras,  mas de outros  países,  uma vez que há
tratados internacionais de reciprocidade segundo os quais um país aceita a
certificação feita por outros e vice-versa. 

Registre-se,  ainda,  que a  distância  entre  poltronas proposta  no
projeto, de 86 centímetros, é treze centímetros superior ao mínimo atualmente
exigido pela Anac como requisito para obtenção do “Selo ANAC”, concedido
às  aeronaves  classificadas  na  faixa  “A”  da  Etiqueta  ANAC,  que  é  de  73
centímetros, o que permite supor tratar-se de um valor excessivo. 

Por esses motivos, apresentamos ao final deste relatório emenda
destinada a suprimir do projeto o dispositivo que fixa em lei a distância média
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entre  as  poltronas,  mantendo-se  a  essência  da  proposição,  qual  seja  a  de
atribuir à Anac competência para estabelecer regramentos dessa natureza.

III – VOTO

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa
técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2011, e no mérito,
pela sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº      – CCJ

Suprima-se o § 3º do art. 66 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, proposto nos termos do art. 1º do PLS nº 479, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 479, DE 2011  

 
 

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código 
Brasileiro de Aeronáutica), para autorizar o poder público a 
definir padrões mínimos de salubridade e conforto nos voos 
comerciais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 66 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

“Art. 66. Compete à autoridade de aviação civil promover a segurança e 
a salubridade de voo, bem como zelar pela higidez e conforto dos passageiros e 
tripulantes, devendo estabelecer os padrões mínimos: 

I....................................................................................................................
................................................................................................... 
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II...................................................................................................................
.................................................................................................. 

§1°................................................................................................................
................................................................................................... 

§2º................................................................................................................
................................................................................................... 

§3º Em se tratando de vôos comerciais, a autoridade de aviação civil 
certificar-se-á de que a distância média entre as poltronas não seja inferior a 86 
centímetros.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O transporte aéreo tem crescido extraordinariamente nos últimos anos. Nunca se 
voou tanto em nosso País, graças à concorrência que passou a ser praticada no setor a partir da 
década de 1990.  

Preços mais baixos propiciaram o acesso à aviação para milhões de pessoas de baixa 
renda, que anteriormente passavam dias viajando em ônibus interestaduais a trabalho ou em laser. 

Entretanto, o esforço das empresas aéreas para reduzir custos tem levado a situações 
inadmissíveis de desconforto, que atentam contra a dignidade dos passageiros. No afã de aumentar a 
lotação das aeronaves, muitas empresas reduzem o espaçamento entre os assentos, assim como a 
largura das poltronas.  

Os transtornos causados por essa prática comercial afetam não apenas pessoas altas e 
obesas, mas grande parte da população brasileira. Em muitos casos, o desconforto é tamanho que 
pode gerar graves riscos para a saúde dos passageiros e tripulantes, especialmente no que diz 
respeito ao sistema circulatório. 

Diante desse quadro, a reação das autoridades tem sido tíbia. A Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) lançou o Programa de Avaliação Dimensional, pelo qual se atribuirá a cada 
aeronave comercial em operação uma etiqueta, que indicará as dimensões e as distâncias entre as 
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poltronas. Essa etiqueta será obrigatoriamente divulgada perante os consumidores a fim de facilitar-
lhes a comparação entre as condições de conforto oferecidas pelas diversas empresas aéreas. Sem 
dúvida, trata-se de uma importante iniciativa, que contribuirá para tornar mais transparentes as 
relações de consumo.  

É preciso, entretanto, ir mais além. Uma agência reguladora não pode deixar de fixar 
padrões mínimos de conforto e de salubridade em benefício dos usuários das aeronaves. Nesse 
sentido, o presente projeto propõe uma alteração no Código Brasileiro de Aeronáutica, para incluir a 
salubridade e o conforto dos passageiros e tripulantes entre os objetivos a serem perseguidos pela 
autoridade de aviação civil.  

A previsão de distância mínima de 86 centímetros visa a restaurar o padrão de 
medida praticado anteriormente no mundo, conforme estudo da consultora legislativa Lígia 
Alcântara, enumerado como Nota Técnica nº191, de 2007. 

Embora exista disposição análoga em relação a agências congêneres, como nos casos 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ), a lei de criação da ANAC foi omissa a esse respeito. 

Contamos com o apoio de nossos Pares para a presente proposição, que visa proteger 
a saúde e a dignidade dos passageiros do transporte aéreo. 

Sala das Sessões,  

Senador CYRO MIRANDA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986. 

Vide texto compilado 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................

................ 

CAPÍTULO IV 
Do Sistema de Segurança de Vôo 

SEÇÃO I 
Dos Regulamentos e Requisitos de Segurança de Vôo 

        Art. 66. Compete à autoridade aeronáutica promover a segurança de vôo, devendo 
estabelecer os padrões mínimos de segurança: 

        I - relativos a projetos, materiais, mão-de-obra, construção e desempenho de 
aeronaves, motores, hélices e demais componentes aeronáuticos; e 

        II - relativos à inspeção, manutenção em todos os níveis, reparos e operação de 
aeronaves, motores, hélices e demais componentes aeronáuticos. 

        § 1° Os padrões mínimos serão estabelecidos em Regulamentos Brasileiros de 
Homologação Aeronáutica, a vigorar a partir de sua publicação. 

        § 2° Os padrões poderão variar em razão do tipo ou destinação do produto 
aeronáutico. 

        Art. 67. 
................................................................................................................................... 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 17/08/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14123/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 36, de 2012, do Senador
Lauro Antonio, que  altera a Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que  institui o Código de Trânsito
Brasileiro,  para  exigir  que  os  condutores  e  os
passageiros de motocicletas e assemelhados portem
capacete com a numeração da placa do veículo em
que circulam.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

O projeto de lei em exame altera os arts. 54 e 55 do Código de
Trânsito  Brasileiro  (CTB)  com  o  objetivo  de  facilitar  a  identificação  de
motociclistas  no trânsito.  Nesse sentido,  propõe que o capacete  usado por
condutores  e  passageiros  de  motocicletas  e  assemelhados  contenha,
obrigatoriamente, inscrição refletiva com a numeração da placa do veículo em
que circulam.

O  autor,  Senador  Lauro  Antonio,  afirma  que  a  medida  trará
benefícios tanto do ponto de vista da segurança dos cidadãos em geral, ao
possibilitar  a  identificação  de  marginais  encobertos  pelo  vestuário  de
motociclista,  quanto  sob  o  enfoque  do  trânsito,  uma vez  que  facilitaria  a
atuação dos agentes de fiscalização. Destaca ainda vantagens para os próprios
motociclistas,  já  que  a  inscrição  com  material  refletivo  permitiria  sua
visualização  à  distância,  contribuindo  para  que  outros  condutores  possam
adotar atitudes preventivas para evitar colisões com as motocicletas.

No Senado Federal, a proposição foi distribuída exclusivamente à
Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  para  decisão  em  caráter
terminativo. Não foram apresentadas emendas.
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II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão analisar a proposição sob os aspectos
de  constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica  legislativa.  Por  se  tratar  de
parecer  com decisão  em caráter  terminativo,  cabe-lhe,  ainda,  o  exame do
mérito.

O Projeto de Lei do Senado nº 36, de 2012, versa sobre normas
gerais de trânsito, matéria sobre a qual a União tem competência privativa
para legislar, nos termos do art. 22, inciso XI, da Constituição Federal, não
havendo reserva de iniciativa em favor do Poder Executivo.

A  proposição,  portanto,  não  contém  vícios  de  iniciativa  e
apresenta-se em conformidade com os preceitos constitucionais, jurídicos e
regimentais. Observa também os preceitos da técnica legislativa consolidados
na  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  ao  se  referir
expressamente à  Lei  nº  9.503, de 1997,  que institui  o  Código de Trânsito
Brasileiro (CTB).

No que tange ao mérito, concordamos plenamente com o autor da
proposta,  no  sentido  de  que  a  identificação  do  motociclista  é  um  passo
fundamental para se coibir a prática de inúmeros ilícitos – aí incluídos desde
irregularidades  de  trânsito  até  delitos  comuns  contra  os  cidadãos  –,  cuja
impunidade  é  assegurada  pelo  anonimato  que  o  capacete  e  a  viseira  de
segurança propiciam.

III – VOTO

Pelo  exposto,  voto  pela  APROVAÇÃO do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 36, de 2012.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 36, DE 2012 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, para exigir que 
os condutores e os passageiros de motocicletas e 
assemelhados portem capacete com a numeração da 
placa do veículo em que circulam. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 54 e 55 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e 
ciclomotores só poderão circular nas vias: 

I – utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos 
protetores, no qual esteja impressa inscrição refletiva com a 
numeração da placa do veículo, com características e localização 
definidas em regulamentação do Contran; 

............................................................................” (NR) 

“Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e 
ciclomotores só poderão ser transportados: 

I – utilizando capacete de segurança no qual esteja impressa 
inscrição refletiva com a numeração da placa do veículo, com 
características e localização definidas em regulamentação do Contran; 

.............................................................................” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor sessenta dias após a data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atos criminosos praticados com o uso de motocicleta representam uma 
modalidade de violência que vem sendo observada nas mais diversas regiões do País. 
Todos os dias nos deparamos com notícias de roubos, até mesmo de homicídios, 
envolvendo motociclistas utilizando capacetes com viseira escura ou espelhada que 
permitem o anonimato de seus portadores, dificultando seu reconhecimento por vítimas e 
testemunhas. 

Com vistas a evitar que mais crimes possam ser acobertados sob a proteção 
de tais equipamentos, consideramos imprescindível a adoção de medidas que facilitem a 
identificação dos motociclistas. Nesse sentido, propomos que o capacete usado por 
condutores e passageiros de motocicletas e assemelhados contenha, obrigatoriamente, 
inscrição refletiva com a numeração da placa do veículo em que circulam. 

Trata-se de uma medida simples, de execução fácil e não onerosa, mas que 
pode trazer inúmeros benefícios para a sociedade, tanto sob a forma de maior segurança 
para os cidadãos em geral, como do ponto de vista do trânsito, uma vez que facilitaria a 
atuação dos agentes de fiscalização. 

A medida, ademais, seria positiva também para os motociclistas, uma vez 
que a inscrição com material refletivo colocada à altura do capacete antecipa sua 
visualização à distância, permitindo aos demais condutores de veículo agir 
preventivamente no sentido de evitar acidentes. 

Em vista do alcance social da medida, solicitamos o apoio dos nobres Pares 
para a aprovação do projeto de lei que ora encaminhamos. 

      Sala das Sessões,  

Senador LAURO ANTONIO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

 
 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

......................................................................................................... 

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão circular nas 
vias: 

        I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores; 

        II - segurando o guidom com as duas mãos; 

        III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

 

Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão ser 
transportados: 

        I - utilizando capacete de segurança; 

        II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento suplementar atrás do 
condutor; 

        III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especificações do CONTRAN. 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 

Publicado no DSF, em 07/03/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10535/2012 
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 130, de 2013, do Senador
Ruben Figueiró, que acrescenta o art. 223-B à Lei nº
4.737,  de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral),
para  assegurar  o  direito  ao  voto  em trânsito  nas
eleições em que a circunscrição eleitoral é o Estado
ou o Município.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto
de Lei do Senado (PLS) nº 130, de 2013, do Senador RUBEN FIGUEIRÓ,
que  acrescenta o art. 223-B à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código
Eleitoral), para assegurar o direito ao voto em trânsito nas eleições em que a
circunscrição eleitoral é o Estado ou o Município.

A  proposição  amplia  o  chamado  voto  em  trânsito,  hoje
assegurado  nas eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, em
urnas  especialmente  instaladas  nas  capitais  dos  Estados  e  na  forma
regulamentada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE),  às eleições em que a
circunscrição eleitoral é o Estado ou o Município.

A proposição  prevê  que  essa  extensão será  implementada  na
medida em que haja condições técnicas e operacionais para a sua efetivação,
resguardados o sigilo do voto e a segurança dos procedimentos de votação e
apuração e que os procedimentos para tal serão regulamentados pelo TSE.

Na  justificação,  é  assinalado  que  a  Lei  nº  12.034,  de  29  de
setembro de 2009, entre diversas modificações realizou na legislação eleitoral
e partidária, acrescentou o art. 233-A à Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965

1
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

(Código  Eleitoral),  para  garantir  aos  eleitores  em  trânsito  no  território
nacional o direito de voto, nas eleições para Presidente e Vice-Presidente da
República e que  é preciso agora que esse direito fundamental seja ampliado
para as  eleições  realizadas  no âmbito  estadual  e  municipal.  Para tanto  é
estamos submetendo a esta Casa a presente proposição.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

No tocante à sua constitucionalidade, a matéria encontra arrimo
no art.  22,  I,  da Lei  Maior,  que atribui  competência à União para legislar
sobre Direito Eleitoral.

De outra parte, a apresentação do projeto de lei por Senador não
constitui óbice à sua tramitação, uma vez que a matéria não se inclui dentre
aquelas  reservadas  à  iniciativa  privativa  do  Presidente  da  República,  nos
termos do art. 61, § 1º, da Constituição Federal.

Com respeito à juridicidade e à regimentalidade do projeto, de
igual maneira, não vislumbramos qualquer imperfeição que possa configurar
obstáculo à implantação das medidas propostas.

Quanto ao mérito do projeto, também nos manifestamos pelo seu
acolhimento.

Na verdade, a presente proposição marca um objetivo, uma vez
que,  conforme  registra  o  seu  ilustre  autor  na  justificação,  não  há,  hoje,
condições técnicas de implantar o que se pretende.

Efetivamente,  pelo  menos  no  estágio  tecnológico  em que  nos
encontramos, a extensão do chamado voto em trânsito para todas as eleições
somente poderia ocorrer se as urnas eletrônicas fossem interligadas em tempo
real, o que representaria um risco inaceitável para a higidez e o sigilo dos
dados eleitorais.

Entretanto, é inegável que, quando for possível, a implantação do
voto  em  trânsito  traria  diversas  vantagens,  não  apenas  para  aumentar  a
legitimidade das eleições, na medida em que reduziria o absenteísmo, como
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GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

para facilitar a vida do eleitor que não condições de estar presente em seu
domicílio no dia do pleito.

Assim, a aprovação do PLS nº 130, de 2013, traduzir-se-á em
importante  comando  para  a  modernização  dos  nossos  procedimentos
eleitorais, sinalizando para o responsável pela gestão das eleições, o Tribunal
Superior  Eleitoral,  objetivos  a  serem  alcançados,  na  medida  em  que  os
avanços tecnológicos o permitam.

Apresentamos,  tão-somente,  emenda  de  redação  à  ementa  da
proposição, para corrigir pequeno erro material nela contida.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 130, de 2013,
com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº        – CCJ (DE REDAÇÃO)

Substitua-se na ementa do PLS nº 130, de 2013, a expressão art.
223-B por art. 233-B.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3

3

80



 
 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 130, DE 2013 

 
Acrescenta o art. 223-B à Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral), para assegurar o direito ao 
voto em trânsito nas eleições em que a circunscrição 
eleitoral é o Estado ou o Município.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 233-B: 

“Art. 233-B. Aos eleitores em trânsito no território nacional é 
igualmente assegurado o direito nas eleições em que a circunscrição 
eleitoral é o Estado ou o Município. 

Parágrafo único. O direito previsto no caput será implementado na 
medida em que haja condições técnicas e operacionais para a sua 
efetivação, resguardados o sigilo do voto e a segurança dos 
procedimentos de votação e apuração.” 

Art. 2º O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei que ora submetemos aos nossos ilustres Pares tem o 
objetivo de estender o direito de o eleitor votar em trânsito nas eleições em que a 
circunscrição eleitoral é o Estado ou o Município, ou seja, nas eleições para Senador, 
Deputado Federal, Governador, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito e Vereador. 
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Como sabemos, a Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, entre diversas 
modificações realizou na legislação eleitoral e partidária, acrescentou o art. 233-A à Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), para garantir aos eleitores em trânsito no 
território nacional o direito de voto, nas eleições para Presidente e Vice-Presidente da 
República. 

É preciso agora que esse direito fundamental seja ampliado para as eleições 
realizadas no âmbito estadual e municipal. Para tanto é estamos submetendo a esta Casa 
a presente proposição. 

Cabe, a propósito, consignar que bem sabemos de que a implementação do 
direito que ora pretendemos assegurar depende de condições técnicas e operacionais 
relativas ao processo de votação eletrônica. 

Por essa razão, estamos ressalvando que a sua concretização se dará na 
medida em que as referidas condições técnicas e operacionais sejam realizadas. 

Cumpre, ainda, registrar que a iniciativa em tela foi inspirada por projeto de 
lei que apresentamos quando exercíamos o mandato de Deputado Federal, no ano de 
1986 (Projeto de Lei nº 7.479, de 1986), já então com o objetivo de garantir o direito do 
voto em trânsito a todos os eleitores brasileiros. 

Em face do exposto, solicitamos o apoio dos ilustres colegas para o 
aperfeiçoamento e subsequente aprovação da proposição ora justificada. 

 
 
 
Sala das Sessões, 
 
 
 

Senador RUBEN FIGUEIRÓ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965. 

 

Institui o Código Eleitoral.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que sanciono a seguinte Lei, 
aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 
de abril de 1964. 

PARTE PRIMEIRA 

INTRODUÇÃO 

        Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar a organização e o 
exercício de direitos políticos precipuamente os de votar e ser votado. 

............ 

............ 
 
Art. 233-A.  Aos eleitores em trânsito no território nacional é igualmente assegurado o 
direito de voto nas eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, em urnas 
especialmente instaladas nas capitais dos Estados e na forma regulamentada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) 
 
............ 
............ 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 

Publicado no DSF, de 17/04/2013. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11623/2013 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o
Projeto de Lei do Senado nº 167, de 2010, do Senador
Roberto Cavalcanti, que altera o Código de Processo
Penal, para assegurar prioridade no julgamento de
crimes de homicídio praticados contra jornalistas em
razão de sua profissão.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO 

I – RELATÓRIO

Preliminarmente, cumpre registrar que o ilustre Senador Antonio
Carlos Júnior me antecedeu na relatoria da matéria,  tendo emitido parecer
pela  sua  aprovação,  o  qual,  todavia,  não chegou  a  ser  apreciado por  esta
Comissão até o final da 53ª legislatura. 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 167, de 2010, que
pretende alterar  a  redação do inciso I  do art.  429 do Código de  Processo
Penal, para dar prioridade de julgamento aos processos relativos a homicídios
praticados contra jornalistas em razão de sua profissão. 

Na justificação, o autor ressalta que a ideia brotou durante um
seminário organizado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
–  PUC/Rio,  onde  foram  discutidas  diversas  propostas  para  evitar  a
impunidade dos crimes contra a imprensa. 

O PLS funda-se no argumento de que a liberdade de imprensa
deve  ser  compreendida  como  uma  condição  essencial  da  democracia,
consoante  o  disposto  no  art.  5º,  IV,  IX  e  XIV,  da  Constituição  Federal,
cabendo à lei adjetiva penal adotar mecanismos e procedimentos condizentes
com esse valor estrutural dos regimes democráticos.
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O autor registra também que, segundo a organização Repórteres
Sem Fronteira (Reporters Without Borders), em 2010 já foram registrados 12
assassinatos  e  163  prisões  de  jornalistas.  Lembra,  ainda,  o  assassinato  do
jornalista  Tim Lopes  por  traficantes  do  Complexo do Alemão,  no  Rio  de
Janeiro, quando investigava denúncias de exploração sexual em baile funk da
comunidade  Vila  Cruzeiro,  na  capital  fluminense,  crime  que,  a  propósito,
deflagrou profunda comoção social e se estabeleceu como marco em defesa
da integridade e liberdade crítica do trabalho jornalístico.

Não foram apresentadas emendas até o momento.

II – ANÁLISE

A matéria circunscreve-se à competência privativa da União para
legislar sobre direito processual penal, sendo de livre iniciativa de qualquer
um dos membros do Congresso Nacional, conforme preceituam os arts. 22, I,
48, caput, e 61, caput, da Constituição Federal.

Não  observamos  vícios  de  natureza  regimental,  de
antijuridicidade ou de inconstitucionalidade na proposição sob exame.

No mérito, entendemos que o projeto é conveniente e oportuno. 

Assiste razão ao autor do projeto quando afirma que a liberdade
de  imprensa  deve  ser  compreendida  como  uma  condição  essencial  da
democracia.  Nesse  contexto,  o  Estado  deve  prestar  especial  atenção  aos
homicídios  praticados  contra  os  profissionais  que  praticam  o  chamado
jornalismo  investigativo,  cuja  atuação  contraria  interesses  de  grupos
criminosos, políticos corruptos e administradores públicos venais.

Consoante  destacou  o  Senador  Antonio  Carlos  Júnior  no  seu
parecer, a efetividade da norma penal, nesses casos, deve ser garantida na lei
processual, pelo estabelecimento de preferência de julgamento dos processos
de homicídio de jornalistas,  nos moldes do PLS nº  167,  de 2010,  que,  se
aprovado,  contribuirá  para  o  aperfeiçoamento  do  sistema  jurídico-penal
brasileiro e refletirá, positivamente, na prevenção geral desse tipo de crime.

jw2011-01451 
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Cumpre mencionar,  finalmente,  que a  aprovação desse projeto
vai  ao  encontro  dos  anseios  da  Sociedade  Interamericana  de  Imprensa,
externada na sua 66ª Assembléia Geral, realizada em Mérida, no México, de 5
a 9 de novembro de 2010. 

III – VOTO

Pelo  exposto,  somos  pela  aprovação do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 167, de 2010. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

jw2011-01451 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 167, DE 2010  

Altera o Código de Processo Penal, para assegurar 
prioridade no julgamento de crimes de homicídio 
praticados contra jornalistas em razão de sua profissão. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso I do art. 429 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 429. ......................................................................... 
I – os acusados presos e os processos relativos a homicídios 

praticados contra jornalistas em razão de sua profissão; 
...............................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Entendemos que o Tribunal do Júri deve conferir prioridade aos julgamentos 
dos crimes de homicídio praticados contra jornalistas em razão de sua profissão. 

88



 2
Cumpre-nos registrar que a presente iniciativa nasceu em Seminário 

recentemente organizado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – 
PUC/Rio, onde foram discutidas diversas propostas para evitar a impunidade nos crimes 
contra a imprensa. No evento, a Dra. Janice Ascari, Procuradora Regional da República 
do Ministério Público Federal de São Paulo, sugeriu a formulação e a aprovação de 
projeto de lei que classifique como prioritários os julgamentos de assassinatos contra 
jornalistas, conforme noticia matéria publicada na Folha de São Paulo do dia 19 de maio 
de 2010. 

A proposta consiste, pois, em alterar a redação do inciso I do art. 429 do 
Código de Processo Penal, que estabelece critérios de preferência na organização da 
pauta de julgamentos do Tribunal do Júri, para incluir os homicídios praticados contra 
jornalistas em razão de sua profissão. 

A liberdade de imprensa deve ser compreendida como uma condição 
essencial da democracia, consoante o disposto no art. 5º, IV, IX e XIV, da Constituição 
Federal. Nesse sentido, cabe à lei processual penal adotar mecanismos e procedimentos 
condizentes com esse valor primordial dos regimes democráticos. 

A organização Repórteres Sem Fronteira (Reporters Without Borders) 
acompanha permanentemente o número de atentados à liberdade de imprensa em todo o 
mundo. Para se ter uma ideia, em 2010 já foram registrados 12 assassinatos de 
jornalistas e 163 prisões. 

No Brasil, devemos sempre recordar o brutal assassinato do jornalista Tim 
Lopes, morto no dia 2 de junho de 2002 por traficantes do Complexo do Alemão, quando 
investigava denúncias de exploração sexual no baile funk da favela Vila Cruzeiro, no Rio 
de Janeiro. O caso gerou uma grande comoção social e se transformou, desde então, no 
grande marco em defesa da integridade e liberdade crítica do trabalho jornalístico. 

Conclamamos, pois, nossos ilustres Pares a aprovarem o presente projeto 
de lei, que representa um singelo, mas importante passo na reafirmação da liberdade de 
imprensa. 

Sala das Sessões, 

Senador ROBERTO CAVALCANTI 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

Texto compilado  

Vide Lei nº 11.719, de 2008 
Código de Processo Penal. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que Ihe confere o art. 180 
da Constituição, decreta a seguinte Lei: 

Seção VI 
Da Organização da Pauta 

(Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008) 

        Art. 429.  Salvo motivo relevante que autorize alteração na ordem dos julgamentos, 
terão preferência: (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008) 

        I – os acusados presos; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008) 

        II – dentre os acusados presos, aqueles que estiverem há mais tempo na prisão; 
(Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008) 

        III – em igualdade de condições, os precedentemente pronunciados. (Incluído pela 
Lei nº 11.689, de 2008) 

        § 1o  Antes do dia designado para o primeiro julgamento da reunião periódica, será 
afixada na porta do edifício do Tribunal do Júri a lista dos processos a serem julgados, 
obedecida a ordem prevista no caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 
2008) 

        § 2o  O juiz presidente reservará datas na mesma reunião periódica para a inclusão 
de processo que tiver o julgamento adiado. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008) 

 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
 

Título II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais  

  
Capítulo I   

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos  
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
 
 IV -  é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
 
  IX -  é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 

 
 
 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 09/06/2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13100/2010 
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PARECER Nº           , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução nº
5,  de  2012,  dos  Senadores  Randolfe  Rodrigues,
Pedro Simon e Pedro Taques, que altera o art. 4º
da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal,
que  estabelece  a  composição e  a  infraestrutura
dos  Gabinetes  do  Senado Federal,  para  inserir
critérios  a  serem  seguidos  na  nomeação  de
ocupantes de cargos em comissão, que menciona.

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Resolução nº 5, de
2012,  de  autoria  dos  Senadores  RANDOLFE  RODRIGUES,  PEDRO
SIMON e PEDRO TAQUES, que  altera o art. 4º da Resolução nº 63, de
1997, do Senado Federal, que estabelece a composição e a infraestrutura
dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir critérios a serem seguidos na
nomeação de ocupantes de cargos em comissão, que menciona.

A proposição, em essência, e como expressamente declara na
justificação, importa os critérios assentados na Lei Complementar nº 135,
de 2010 – Lei da Ficha Limpa, para aplicação ao preenchimento de cargos
de provimento em comissão no âmbito dos Gabinetes dos Senadores, dos
membros da Mesa e das Lideranças do Senado. 

A proposição recebeu a  Emenda nº  1 – CCJ, de autoria do
Senador Pedro Simon, com o fim de estender o critério restritivo a que
alude  a  proposição  para  o  provimento  de  cargos  de  direção  e
assessoramento  superior,  chefia,  gestão  de  contratos  ou  ordenador  de
despesas por servidor efetivo em qualquer órgão da estrutura administrativa
do Senado Federal. 
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II – ANÁLISE

Não há vício de inconstitucionalidade formal a indicar, dado
que  a  autoria,  a  proposição  e  a  tramitação  verificada  até  o  momento
preservam  integralmente  as  disposições  constitucionais  e  regimentais
aplicáveis. A constitucionalidade material de norma jurídica dessa natureza
tem sido abrigada pelo Supremo Tribunal Federal.

No  mérito,  inclinamo-nos  pela  pertinência  e  cabimento  da
medida  normativa  pretendida.  A  composição  do  pessoal  de  órgãos
essenciais  ao funcionamento  do Senado Federal,  como os  Gabinete  dos
Senadores,  dos  membros  da Mesa e  das  Lideranças,  deve preservar,  no
maior âmbito possível, a higidez do servidor e sua idoneidade, como forma
de o Senado Federal homenagear a probidade e a moralidade administrativa
no  trato  das  elevadíssimas  funções  legislativas  e  fiscalizatórias
desempenhadas no âmbito desta instituição. 

Relativamente  à  Emenda  nº  1  –  CCJ,  cremos  de  todo
procedente a extensão pretendida, tanto sob a ótica da isonomia quanto da
razoabilidade e da conveniência, visto que falece à lógica normativa impor
critérios fundados na moralidade pública para o exercício de alguns cargos
de provimento em comissão na estrutura do Senado e afastar tais critérios
do provimento  de  outros.  Ocorre,  no  entanto,  que  seu  objeto  refoge  ao
âmbito  da  Resolução  nº  63,  de  1997,  que  disciplina  a  composição  e
infraestrutura dos Gabinetes do Senado Federal, o que impossibilita o seu
aproveitamento na proposição que temos em exame. 

III – VOTO

Somos, pelas razões expostas,  pela aprovação do Projeto de
Resolução nº 5, de 2012, e pela rejeição da Emenda nº 1. 

Sala da Comissão,

, Presidente

22
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, Relator

33
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Emenda ao Projeto de Resolução do Senado nº 5, de 2012 – aditiva
(de autoria do Senador Pedro Simon)

Inclua-se no PRS nº 5, de 2012, onde couber, o seguinte artigo:

“Art.. Aplicam-se os mesmos critérios de nomeação que dispõe esta resolução
quando da assunção de cargo de direção e assessoramento superior, chefia, gestão de
contratos ou ordenador de despesa por servidor efetivo em qualquer órgão da estrutura
administrativa do Senado Federal.”

JUSTIFICAÇÃO

Apresento esta emenda ao Projeto de Resolução nº 5/2012, que Altera o art. 4º da
Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, que estabelece a composição e a infra-
estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para inserir os mesmos critérios a serem
seguidos na nomeação de ocupantes de cargos em comissão para os servidores efetivos
do  quadro  do  Senado  Federal  quando  da  assunção  destes  em  cargos  de  direção,
assessoramento, chefia, de gestão ou de ordenador de despesa.

Aproveito esse ensejo de reformulação das estruturas administrativas desta Casa
para inserir requisitos que caracterizam a situação de ficha-limpa para os postulantes a
ocuparem cargos em comissão e dos que ocupam cargos diretivos da Casa.

A Lei da Ficha-Limpa, referendada recentemente pelo Supremo Tribunal Federal,
é, em essência, um dos maiores avanços legais na busca da moralização no setor público.
Percebo  que  ao  iniciar  com  a  imposição  de  requisitos  éticos  mínimos  para  a
elegibilidade, acionou-se um poderoso e transformador gatilho que busca igual limpeza
em outros órgãos e setores públicos.

A imprensa, quase que diariamente, nos dá notícia de ações normativas tomadas
por Prefeituras, Câmaras Municipais, órgãos públicos diversos nesse mesmo sentido de
depuração  de  seus  quadros.  A essas  iniciativas  adiciona-se  agora  a  da  Câmara  dos
Deputados.

A hora é esta. O Senado Federal exige que se contemple de forma objetiva o
saneamento ético dos seus quadros.

Sala das Comissões, 28 de março de 2012.

SENADOR PEDRO SIMON

96



 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 5 , DE 2012 

Altera o art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do 
Senado Federal, que estabelece a composição e a 
infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, para 
inserir critérios a serem seguidos na nomeação de 
ocupantes de cargos em comissão, que menciona. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º O §1° do art. 4º da Resolução nº 63, de 1997, do Senado Federal, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4° ..................................................................................... 
§ 1° O titular do Gabinete indicará formalmente ao Diretor-Geral o 

nome das pessoas que preencherão os cargos de provimento em 
comissão referidos no caput, observados os requisitos legais previstos 
no art. 5° da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sendo vedada a 
nomeação daquele que: 

  
I – for condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida 

por órgão colegiado, ou proferida por órgão colegiado, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena, pelos crimes dolosos:  

 
a) contra a economia popular, a fé pública, a administração 

pública e o patrimônio público;  
 
b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais e os previstos na lei que regula a falência;  
 
c) contra o meio ambiente e a saúde pública;  
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d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de 
liberdade;  

 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação 

à perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;  
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;  
 
g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, 

terrorismo e hediondos;  
 
h) de redução à condição análoga à de escravo;  
i) contra a vida e a dignidade sexual; e  
 
j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;  
II - for declarado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, 

pelo prazo de 8 (oito) anos;  
 
III - tiver suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato 
doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do 
órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, pelo prazo de 8 (oito) anos, contados a partir da data 
da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem 
exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição;  

 
IV - detentor de cargo na administração pública direta, indireta ou 

fundacional, que beneficiar a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político, que for condenado em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado, pelo prazo de oito anos após 
a condenação 

 
V - for condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida 

por órgão colegiado na Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por 
captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos 
em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do 
diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;  

 
VI – sendo Governador de Estado, Prefeito, membro da 

Assembléia Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciar a seu 
mandato desde o oferecimento de representação ou petição capaz de 
autorizar a abertura de processo por infringência ao dispositivo da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do 
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Município, pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao término da 
legislatura;  

 
VII - for condenado à suspensão dos direitos políticos, em decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, por ato doloso 
de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público 
e enriquecimento ilícito, desde o trânsito em julgado até o transcurso 
do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;  

 
VIII - for excluído do exercício da profissão, por decisão 

sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 
infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;  

IX - for demitido do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da 
decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 
Judiciário;  

 
X – for pessoa física e/ou dirigente de pessoa jurídica responsável 

por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em 
julgado na Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão;  

XI – for magistrado ou membro do Ministério Público aposentado 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenha perdido o 
cargo por sentença ou que tenha pedido exoneração ou aposentadoria 
voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo 
prazo de 8 (oito) anos. 

 
...................................................................................(NR)” 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Resolução do Senado tem por finalidade aplicar à 
nomeação de ocupantes em cargos comissionados desta Casa Legislativa os critérios da 
Lei Complementar 135 de 2010, conhecida como “Lei da Ficha Limpa”. 

 
Originária de um Projeto de Lei de iniciativa popular que chegou à Câmara 

dos Deputados com mais de 3 milhões de assinaturas, tal lei é um marco não apenas 
para aqueles que se submetem às eleições, mas para todo o Estado Brasileiro, pois 
representa um pacto da sociedade para a superação de práticas que comprometem a 
democracia, tais como a corrupção, a improbidade administrativa e a falta de zelo com a 
coisa pública.  
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Os princípios que inspiraram a Lei da Ficha Limpa não devem, todavia, 
nortear apenas aqueles que se submetem ao processo eleitoral. É igualmente necessário 
garantir que todos aqueles que servem ao Estado Brasileiro tenham condutas compatíveis 
com a importância das funções que exercem, e com a seriedade exigida pelos desafios 
que temos que superar para construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 
desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza; e promover o bem de todos, nos termos 
determinados em nossa Constituição.  

 
Assim, acreditamos que os critérios estabelecidos pela Lei da Ficha Limpa 

devam ser aplicados na nomeação de servidores públicos de todos os poderes, 
principalmente aqueles nomeados para cargos de direção e gestão. 

 
Neste sentido, apresentamos o presente Projeto de Resolução para que o 

Senado Federal, seguindo o exemplo de outras casas legislativas do país, aplique esta 
medida de moralidade e responsabilidade com o Poder Público.  

  
Sala das Sessões, 

 
Senador RANDOLFE RODRIGUES 

 
                                            Senador PEDRO SIMON 
 

  Senador PEDRO TAQUES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO Nº 63, DE 1997 

Estabelece a composição e a infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º São extintos: 

I - sessenta cargos de Técnico Legislativo, Área de instalações, Equipamentos, Ocupação 
e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade Artesanato; 

II - quarenta e nove cargos de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Processo legislativo; 

III - cinqüenta e seis cargos de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Assistência a Plenários e Portaria; 

IV - trinta e quatro cargos de Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Especialidade Transporte; 

V - trinta e um cargos de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Orçamento Público; 

VI - duzentas e oitenta e sete funções comissionadas de Auxiliar de Gabinete, símbolo 
FC-03; 

VII - um cargo de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico Administrativo, 
Especialidade Administração; 

VIII - um cargo de Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
Especialidade Sociologia; 

IX - sessenta funções comissionadas de Artesanato, símbolo FC-01; 

X - trinta e quatro funções comissionadas de Motorista, símbolo FC-01; 

XI - quinze funções comissionadas de Oficial de Gabinete, símbolo FC-04; 

XII - noventa e cinco funções de Mecanógrafo. 
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Art. 2º São extintos, quando vagarem: 

I - cento e sessenta e um cargos de Técnico Legislativo, Área de Instalações, 
Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, 
Especialidade Artesanato; 

II - cento e quarenta cargos de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade Assistência a Plenários e Portaria; 

III - cento e quarenta e seis cargos de Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Especialidade Transporte; (Revogado pela Resolução nº 59, de 2002) 

IV - cento e sessenta e uma funções comissionadas de Artesanato, símbolo FC-01; 

V - cento e quarenta e seis funções comissionadas de Motorista, símbolo FC-01. 

Art. 3º São extintas, quando implementado o art. 10 desta Resolução, duzentas e trinta e 
nove funções comissionadas de Contínuo, símbolo FC-01. 

Art. 4º Os cargos de provimento em comissão e as funções comissionadas dos Gabinetes 
dos membros da Mesa, das Lideranças e dos Senadores são os previstos no Anexo a 
esta Resolução. 

§ 1º O titular do Gabinete indicará formalmente ao Diretor-Geral o nome das pessoas que 
preencherão os cargos de provimento em comissão referidos no caput, observados os 
requisitos legais previstos no art. 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 2º As funções comissionadas previstas nesta Resolução são privativas de servidores 
efetivos do Quadro de Pessoal do Senado Federal e dos órgãos Supervisionados nos 
termos previstos no art. 6º, § 1º, da Resolução nº 42, de 1993. 

Art. 5º Os cargos de provimento em comissão de Assistente Parlamentar, previstos no 
Anexo a esta Resolução, serão preenchidos de forma alternativa a um cargo de 
provimento em comissão de Assessor Técnico. 

Parágrafo único. A remuneração total dos cargos de provimento em comissão de 
Assistente Parlamentar não poderá ser superior a remuneração de um cargo de 
provimento em comissão de Assessor Técnico. 

Art. 6º Ao Assistente Parlamentar incumbe desempenhar as atividades de apoio 
determinadas pelo titular do Gabinete. 

Art. 7º Ao Assistente Técnico de Gabinete incumbe organizar e controlar as 
correspondências da base política do titular do Gabinete; pesquisar, alimentar e recuperar 
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informações; executar os trabalhos de conferência, registro e arquivo dos documentos 
legislativos, e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 8º Ao Auxiliar de Gabinete Parlamentar incumbe executar e revisar os serviços de 
digitação e recuperação de dados e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 9º Ao Secretário de Gabinete incumbe executar os serviços de recepção e telefonia; 
agendar audiências, compromissos e atividades sociais do titular do Gabinete; pesquisar 
dados e desempenhar outras atividades peculiares à função. 

Art. 10. Os serviços de contínuo no Senado Federal serão prestados por empresa, 
mediante contrato de terceirização de serviços. 

Art. 11. É a Subsecretária de Administração de Pessoal autorizada a republicar o 
Regulamento Administrativo do Senado Federal com as alterações decorrentes desta 
Resolução. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 37, de 
1994. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de junho de 1997. 

Senador Geraldo Melo 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência. 

 
 

 

Publicado no DSF, em 14/03/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10695/2012 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  nº  34,  de  2011,  primeiro  signatário  o
Senador Vital do Rêgo, que  dispõe sobre a criação da
carreira de médico de Estado.

RELATOR: Senador PAULO DAVIM

I – RELATÓRIO

Em  exame  nesta  Comissão  a  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  (PEC)
identificada  na  ementa,  de  autoria  do  Senador  Vital  do  Rêgo e  outros  trinta  eminentes
senadores, que objetiva criar a carreira de médico de Estado.

O art. 1º da proposição acresce o art. 198-A ao texto constitucional,
pelo qual se definem as características da nova carreira. Segundo o dispositivo a
ser adicionado, os médicos de Estado deverão ser organizados em
carreiras  nos  âmbitos  federal,  estadual,  distrital  e  municipal,
nos termos da lei orgânica que dispuser sobre sua organização
e funcionamento. Suas atividades, consideradas essenciais ao
funcionamento  do  Estado,  serão  exercidas  unicamente  no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Os médicos de Estado: i) atuarão de forma integrada
nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; ii) adquirirão
estabilidade  após  três  anos  de  efetivo  exercício,  mediante
avaliação  de  desempenho;  iii) deverão  ser  selecionados
exclusivamente mediante concurso público de provas e títulos;
e  iv) suas  promoções  na  carreira  obedecerão  critérios  de
antiguidade e merecimento. Os médicos de Estado precisarão
estar  permanentemente  atualizados.  Obrigatoriamente,
programar-se-ão  cursos  oficiais  de  preparação  e
aperfeiçoamento, que serão etapas obrigatórias do processo de
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promoção. Será, inclusive, criada a escola nacional de formação
e aperfeiçoamento de médicos de Estado.

Ainda, esses profissionais, aos quais é vedado exercer
outro  cargo  ou  função  pública,  exceto  uma  de  magistério,
sofrerão  fiscalização  profissional  exercida  pelo  órgão
fiscalizador da atividade médica; deverão residir no município
ou  na  região  metropolitana  da  respectiva  lotação;  e  serão
remunerados por subsídio.

Somente integrantes da carreira de médico de Estado
poderão  exercer  as  funções  que  lhes  são  próprias.  Seus
subsídios serão fixados em lei e escalonados, em nível federal,
estadual,  distrital  e  municipal,  conforme  as  respectivas
categorias  da  estrutura  orgânica  da  medicina  de  Estado.  A
diferença de remuneração entre cada uma das categorias não
poderá ser  superior  a  dez  por  cento  ou  inferior  a  cinco  por
cento, assim como é vedado que o subsídio mensal exceda a
noventa e cinco por cento do dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal.

Aplica-se aos médicos de Estado estáveis o art. 247 da Constituição
Federal, pelo qual lhes são afiançados critérios e garantias especiais para a perda
do  cargo,  nos  termos  da  lei.  O  médico  de  Estado  cujo  desempenho  for
insuficiente somente perderá o cargo mediante processo administrativo em que
lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o art.
2º da PEC adiciona o art.  98, com regras de transição, permitindo aos atuais
médicos servidores da União, estados, Distrito Federal e municípios optar, de
forma irretratável, nos termos da lei orgânica da carreira, entre nela ingressar ou
se manter no regime anterior. Os médicos servidores que não fizerem esta opção
pela nova carreira passarão a constituir carreira em extinção.

O art. 3º contém a cláusula de vigência: na data da
publicação da emenda à Constituição.

Na justificativa da proposição, os autores argumentam ser premente
criarem-se carreiras de Estado no âmbito do SUS. Essa é uma das
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providências a serem adotadas para ofertar uma assistência à
saúde de qualidade para a população.

São  citadas  levantamentos  e  pesquisas  para
demonstrar  a  existência  de  grandes  disparidades  na
distribuição dos profissionais, que se concentram nas Regiões
Sul  e  Sudeste,  no  litoral  e  nas  capitais  dos  estados,  em
detrimento de áreas mais isoladas, como o Estado de Roraima,
onde há um profissional para 10.306 habitantes, proporção que
equivale  a  de  Estados  africanos  com  baixo  índice  de
desenvolvimento humano.

Ainda segundo relato  da justificação,  o  Instituto  de
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apontou que a população
percebe a falta de médicos como principal problema existente
na  prestação  dos  serviços  pelo  SUS.  Mais  de  58%  dos
entrevistados citaram essa mazela.

De  acordo  com os  proponentes,  “os  problemas  apontados  pelos
entrevistados,  na  pesquisa  mencionada,  se  devem  às  deficiências  no
financiamento  da  saúde,  consequência  da  não  regulamentação  da  Emenda
Constitucional nº 29, de 2000, mas também da ausência de políticas públicas
que valorizem o profissional de saúde”.

Na crença de contribuir  para  o  aprimoramento  dos
serviços  de  saúde,  confiando  em  que  remuneração  digna,
condições  adequadas  de  trabalho  e  segurança  nas  relações
laborais  assegurarão  a  assistência  médica  nos  locais  mais
remotos do País, é sugerida a criação da carreira de médico de
Estado para o SUS.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

O  art.  356  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  fixa  a
competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para analisar
propostas de emenda à Constituição, com a emissão de parecer, inclusive quanto
ao mérito.
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A legitimidade da iniciativa para a propositura da PEC nº 34, de
2011, tem fundamento constitucional no inciso I do art. 60 da Lei Maior, visto
que é apoiada por mais de um terço dos membros do Senado Federal.

A  proposição  em  exame  não  conflita  com  disposições  do
Regimento Interno do Senado e não vige no País intervenção federal, estado de
defesa ou estado de sítio.

Sobre o seu mérito, em que pese a relevância da matéria e seus
nobres motivos inspiradores, consideramos necessário promover alguns ajustes,
de forma a que não vulnere cláusulas pétreas da Carta Magna e que se amolde à
melhor técnica legislativa.

A PEC pretende impor regras para a organização administrativa não
apenas da União, mas também dos estados, municípios e do Distrito Federal.
Nesse aspecto, a proposição avança sobre o princípio federativo, o que é vedado
ao constituinte derivado (art. 60, § 4º, I, da Constituição Federal – CF). A PEC
deve restringir-se, portanto, aos limites da União.

Salvo  as  raríssimas  exceções  dos  médicos  que  pertencem  às
administrações dos Poderes Judiciário e Legislativo, não atendendo à população
ou atuando no SUS, médicos públicos são servidores do Poder Executivo. A
ideia expressa na própria proposição e na justificação evidencia que os médicos
nela referidos são desse Poder. Considerando que a proposta em apreço não visa
a  atuação  de  profissionais  médicos  que  desempenham  suas  funções  em
ambulatórios de unidades administrativas dos demais poderes, julgamos que isso
deve ser evidenciado.

Outra questão relevante se refere à criação da carreira de médico de
Estado, com a possibilidade de nela ingressarem os médicos de outras carreiras
por  simples  opção.  A medida  é  inconstitucional,  pois  viola  um dos  direitos
fundamentais  do  indivíduo  garantido  pela  Magna  Carta:  o  de  concorrer
isonomicamente com todos  pelo acesso ao cargo público efetivo por meio de
concurso público, única forma de acesso originário a esse tipo de cargo previsto
pelo constituinte.  Medida dessa natureza,  afrontaria também os  princípios da
impessoalidade e da moralidade.

A propósito, citamos a Súmula 685 do Supremo Tribunal Federal:

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao
servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado
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ao  seu  provimento,  em  cargo  que  não  integra  a  carreira  na  qual
anteriormente investido.

Portanto, não coaduna com nosso ordenamento permitir que quem
esteja ocupando um cargo possa, por decisão única e exclusiva sua, mudar para
outro. Tratar-se-ia de provimento derivado indubitavelmente inconstitucional.

Diferente,  contudo,  é  a  transformação  de  cargos  existentes  em
outros de mesmas atribuições e  nível de escolaridade. Uma  transformação de
cargos  com esse  jaez  é  albergado  por  nosso  ordenamento,  franqueando  aos
ocupantes dos cargos transformados a ocupação dos novos cargos criados. Essa
realidade continua permitindo uma opção para quem não queira migrar para o
cargo resultante da transformação, mas a escolha será de ficar no cargo ocupado
no momento da transformação. Este último passando a estar em extinção.

Nesse diapasão,  propomos alterar  a PEC de forma a transformar
todos os cargos de médico da estrutura administrativa do Poder Executivo no
cargo médico de Estado, resguardando aos seus ocupantes a possibilidade de
permanecerem nos cargos atuais, que se extinguirão com a vacância.

Outra  circunstância  que  nos  causa  preocupação  é  o  fato  de  a
totalidade dos médicos de Estado ter que atuar no SUS. Em primeiro momento,
a medida parece positiva, mas pode gerar problemas incontornáveis. Há postos
de trabalho de médicos fora do SUS que são absolutamente imprescindíveis.
Mantida essa regra, as atividades desenvolvidas por esses profissionais teriam de
ser  extintas,  e  o  serviço  não  mais  prestado.  Diante  disso,  considerando  a
transformação de todos os cargos de médico do Poder Executivo em médico de
Estado, havemos por bem definir em oitenta por cento o percentual mínimo do
contingente dos médicos de Estado a ser alocado exclusivamente no SUS. Nada
impede que a lei orgânica da carreira preveja até um mecanismo que flexibilize
para o Executivo a ampliação desse limite base com os vinte por cento restantes.

Por fim, é transparente que o tratamento que se pretende dar aos
médicos  de  Estado  é  inspirado  no  conferido  a  magistrados  e  membros  do
Ministério Público, e de forma a que se mantenha essa similitude, os médicos
não  deveriam  poder  exercer  atividade  privada,  sendo-lhe  exigida  dedicação
exclusiva.  Ainda  que  bacharéis  em direito,  os  membros  do  Parquet,  juízes,
desembargadores  e  ministros  dos  tribunais  judiciários  não  podem  exercer  a
advocacia. Não apenas por evidentes conflitos de interesses que poderia haver,
mas também porque o Estado lhes dá tratamento diferenciado, com garantias e
prerrogativas, para que se dediquem exclusivamente à atividade pública e ao
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exercício da jurisdição ou à proteção do ordenamento jurídico. Portanto, seria
recomendável  que  os  médicos  de  Estado  também  viessem  a  se  dedicar
exclusivamente  ao  importante  múnus  público  do  qual  seriam  incumbidos.
Sugerimos, pois, mais aprimoramentos.

Na vedação já presente na PEC à acumulação de  outro cargo ou
função  pública,  exceto  uma  de  magistério,  acrescentamos  a  de  que  esse
impedimento será mantido ainda que o servidor esteja em disponibilidade, além
de  acrescentarmos  mais  duas  proibições:  as  de  receber,  a  qualquer  título  ou
pretexto,  auxílios  ou  contribuições  de  pessoas  físicas,  entidades  públicas  ou
privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; e de exercer a medicina fora
das atribuições próprias ao cargo.

Em  relação  à  técnica  legislativa,  sem  descurar  das  adaptações
evidenciadas como necessárias, é mais conveniente que não se adicione mais um
artigo ao ADCT, pois o texto do pretendido novel artigo deste ato traz normas
para os atuais médicos, o que somente faz sentido como um dispositivo de uma
Emenda  Constitucional,  que  é  estanque  no  tempo.  Nem  o  ADCT  nem  o
conteúdo permanente da Lei Maior têm essa característica. Em relação a esses
conjuntos  de dispositivos,  de natureza  permanente,  atual  é  aquilo que  existe
enquanto vigerem. Portanto, em nosso entendimento, é de má técnica utilizar no
ADCT a expressão “atuais”, com o fim de fazer referência à data da Emenda
Constitucional que introduziu o dispositivo, uma vez que este somente pode ser
entendido se a ele estiver associada uma explicação em nota de rodapé, o que é,
no mínimo, desaconselhável em uma Constituição.

Dessa forma, apresentamos emenda substitutiva que incorpora as
alterações defendidas nesta análise.

Quanto ao mérito, julgamos oportuna e conveniente a proposição.
Já passa da hora de valorizarmos os médicos servidores públicos. Os verdadeiros
favorecidos são os brasileiros que compõem a grande parcela da população, os
quais somente tem acesso a atendimento médico e ambulatorial quando prestado
pelo  SUS. A esses verdadeiros excluídos, por absoluta ausência
de condições de arcar com os custos correspondentes, planos
de  saúde,  médicos  e  hospitais  particulares  são  realidades
completamente desconhecidas.  É  dever  do Estado garantir  a
essa sofrida parcela de nossa população serviços de qualidade,
a começar por quem os presta. Médicos bem remunerados e
integrantes  de  uma carreira  sólida,  naturalmente,  sentem-se
valorizados, comprometidos e motivados.
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III – VOTO

Em face do exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade,
regimentalidade  e,  no  mérito,  pela  aprovação  da  Proposta  de  Emenda  à
Constituição nº 34, de 2011, na forma da seguinte emenda:

EMENDA Nº       – CCJ (SUBSTITUTIVA)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34, DE 2011

Dispõe sobre a criação da carreira de médico de Estado.

As  Mesas  da  Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  nos
termos  do  §  3º  do  art.  60  da  Constituição  Federal,  promulgam  a  seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art.  1º  A  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  acrescida  do
seguinte art. 198-A:

“Art.  198-A. Os médicos  de Estado,  organizados em carreira  no
âmbito  federal,  nos  termos  da  lei  orgânica  que  dispuser  sobre  sua
organização  e  funcionamento,  exercerão  suas  atividades  observadas  as
seguintes disposições:

I  – ingresso na carreira exclusivamente mediante concurso público
de provas e títulos;

II  – residência  no  município  ou  na  região  metropolitana  da
respectiva lotação;

III – remuneração por meio de subsídio;

IV – promoção por antiguidade e merecimento;

V  – previsão de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento,
constituindo etapa obrigatória do processo de promoção;

VI – fiscalização do exercício profissional pelo órgão fiscalizador da
atividade médica;

VII – vedação:
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a) do exercício de outro cargo ou função pública, exceto uma de
magistério;

b) de  receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou
contribuições  de  pessoas  físicas,  entidades  públicas  ou
privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei;

c) de exercer a medicina fora das atribuições próprias ao
cargo;

VIII  – estabilidade após três  anos  de efetivo exercício,  mediante
avaliação de desempenho;

IX  – atuação  de  forma  integrada  nas  esferas  federal,  estadual,
distrital e municipal.

§  1º  As  atividades  desenvolvidas  pelos  médicos  de  Estado  são
consideradas essenciais ao funcionamento do Estado. 

§ 2º As funções de médico de Estado só podem ser exercidas por
integrantes da carreira.

§ 3º Os subsídios dos médicos de Estado serão fixados em lei  e
escalonados conforme as respectivas categorias da estrutura orgânica da
medicina  de  Estado,  não  podendo  a  diferença  entre  uma  e  outra  ser
superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento,  nem exceder a
noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal.

§ 4º Será criada escola nacional de formação e aperfeiçoamento de
médicos de Estado.

§ 5º O percentual mínimo de oitenta por cento dos cargos da carreira
de médico de Estado deverá ser destinada a atuar unicamente no âmbito do
sistema único de saúde.

§ 6º Aplica-se ao médico de Estado o disposto no art. 247.”

Art. 2º  Os atuais cargos de médico da estrutura administrativa do
Poder Executivo da União são transformados no cargo de médico de Estado de
que trata esta Emenda Constitucional e o art. 198-A da Constituição Federal.

Parágrafo  único. Aos  ocupantes  dos  cargos  transformados  será
facultada a opção, de forma irretratável,  nos termos da lei orgânica a que se
refere o  caput do art. 198-A da Constituição Federal, que lhe foi acrescentado
pelo art. 1º desta Emenda Constitucional, por se manter nos cargos e carreiras
que ocupam, que passarão a constituir cargos e carreiras em extinção.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Resolução do
Senado nº 11, de 2013, do Senador José Agripino,
que altera a Resolução do Senado Federal nº 93,
de 1970, o Regimento Interno do Senado Federal,
acrescentando  os  §§  3º  e  4º  ao  art.  99,  para
disciplinar  o  comparecimento  trimestral  do
Presidente  do  Banco  Nacional  de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) à
Comissão de Assuntos Econômicos, em audiência
pública, a fim de expor e discutir a execução e os
fundamentos  da  política  de  financiamento  de
investimentos em todos os segmentos da economia
nos  quais  o  Banco  atua,  incluindo-se  as  suas
dimensões social, regional e ambiental.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de  Resolução  do
Senado  (PRS)  nº  11,  de  2011,  de  autoria  do  eminente  Senador  JOSÉ
AGRIPINIO, que altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o
Regimento Interno do Senado Federal, acrescentando os §§ 3º e 4º ao art.
99, para disciplinar o comparecimento trimestral do Presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) à Comissão de
Assuntos Econômicos,  em audiência pública,  a fim de expor e discutir a
execução e os fundamentos da política de financiamento de investimentos
em todos os segmentos da economia nos quais o Banco atua, incluindo-se as
suas dimensões social, regional e ambiental.
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A proposição busca alterar o dispositivo do Regimento Interno
do  Senado  Federal  (RISF)  que  trata  da  competência  da  Comissão  de
Assuntos  Econômicos  (CAE),  para  prever  que  aquele  colegiado  fará
audiências públicas regulares com o Presidente do BNDES para discutir a
execução  e  os  fundamentos,  no  trimestre  anterior,  da  política  de
financiamento de investimentos de longo prazo em todos os segmentos da
economia  nos  quais  o  Banco  atua,  incluindo-se  as  dimensões  social,
regional e ambiental, e as perspectivas da referida política. As audiências
ocorrerão na primeira quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, ou em
data acordada entre a Comissão e aquela autoridade.

O ilustre autor do PRS nº 11, de 2013, registra que o debate
entre  os  Senadores  da  CAE  e  o  Presidente  do  BNDES  tem  grande
importância  tendo  em vista  o  fato  de  que  a Constituição da República
reserva ao Senado Federal, além da clássica função de Casa revisora, um
papel  de  extrema  relevância  no  que  diz  respeito  ao  necessário  e
imprescindível equilíbrio federativo – tanto no seu aspecto de representação
política, quanto no seu aspecto de equilíbrio econômico regional e setorial.

Lembra,  ainda,  Sua Excelência  que  a experiência adquirida
com as audiências públicas trimestrais e regularmente realizadas na CAE
para tratar  das  questões  monetárias,  cambiais  e  creditícias,  mediante  o
comparecimento do Presidente do Banco Central para expor e discutir a
execução da política monetária no trimestre anterior, tem sido extremamente
positiva, o que justificaria a sua extensão ao Presidente do BNDES.

A proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Conforme o art. 401 do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF),  essa  norma  poderá  ser  modificada  por  projeto  de  resolução  de
iniciativa de qualquer Senador que será, sempre, remetido ao exame desta
Comissão.
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Inicialmente, cabe registrar que, no tocante ao mérito, só se
podem tecer elogios à iniciativa.

Efetivamente, o estabelecimento de uma rotina de debates, na
Comissão de Assuntos Econômicos, sobre as políticas de financiamento de
investimento  do  Governo  Federal,  que  são  executadas  pelo  BNDES,
somente contribuirá para o aperfeiçoamento do papel a ser desempenhado
pelo Senado Federal.

A presença do Presidente daquela empresa pública na CAE e a
troca  de  informações  que  advirá  daí  permitirão  o  acompanhamento
cuidadoso das ações desempenhadas pelo Poder Público nessa área e dará
aos Senadores condições de avaliar os seus resultados.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  votamos  pela  aprovação  do  Projeto  de
Resolução do Senado nº 11, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 11, DE 2013 

Altera a Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, 
o Regimento Interno do Senado Federal, 
acrescentando os §§ 3º e 4º ao art. 99, para disciplinar 
o comparecimento trimestral do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
audiência pública, a fim de expor e discutir a execução 
e os fundamentos da política de financiamento de 
investimentos em todos os segmentos da economia 
nos quais o Banco atua, incluindo-se as suas 
dimensões social, regional e ambiental.  

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º O art. 99 da Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

Art. 99 .................................................................................. 

................................................................................................. 

§ 3º A Comissão promoverá audiências públicas regulares com o 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) para discutir a execução e os fundamentos, no trimestre 
anterior, da política de financiamento de investimentos de longo prazo 
em todos os segmentos da economia nos quais o Banco atua, 
incluindo-se as dimensões social, regional e ambiental, e as 
perspectivas da referida política.  
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§ 4º As audiências de que trata o § 3º ocorrerão na primeira 
quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo haver alterações 
de datas decorrentes de entendimento entre a Comissão e o 
Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição da República reserva ao Senado Federal, além da clássica 
função de Casa revisora, um papel de extrema relevância no que diz respeito ao 
necessário e imprescindível equilíbrio federativo – tanto no seu aspecto de representação 
política, quanto no seu aspecto de equilíbrio econômico regional e setorial. 

Além disso, ao Senado Federal é reservada competência privativa para – 
igualmente numa perspectiva de equilíbrio da federação e das relações entre seus entes 
– controlar o endividamento do setor público. Vale dizer, dispor sobre regras concernentes 
ao financiamento do desenvolvimento pela via de empréstimos, incluindo-se, 
naturalmente, as operações realizadas pelas entidades oficiais de crédito. 

Por outro lado, a Constituição Federal atribui competência para as 
Comissões do Congresso Nacional e de suas Casas para, em razão de matérias de suas 
competências, “convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos 
inerentes a suas atribuições”, assim como “solicitar depoimentos de qualquer autoridade 
ou cidadão”, consoante o disposto no art. 58, §2º, incisos III e V, da Lei Maior. 

Conforme o art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) opinar sobre os assuntos 
econômicos e financeiros de todas as proposições que lhe forem submetidas. À CAE 
compete, ainda, dentre outras atribuições, opinar sobre os problemas econômicos do 
País, a política de crédito e de câmbio, os tributos, as finanças públicas, além de uma 
série de outros temas igualmente relevantes. 

Com efeito, enfatizo na justificação deste Projeto que a experiência adquirida 
com as audiências públicas trimestrais e regularmente realizadas na CAE para tratar das 
questões monetárias, cambiais e creditícias, mediante o comparecimento do Presidente 
do Banco Central para expor e discutir a execução da política monetária no trimestre 
anterior, tem sido extremamente positiva.  

Com efeito, os relatos apresentados e os debates que se seguem tem sido, 
inegavelmente, enriquecedores tanto para os agentes públicos no âmbito do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, quanto para os agentes privados, na medida em que a 
transparência nas informações e nas análises irradia-se, de forma instantânea, auditiva, 
visual e virtual por toda a sociedade. 

Com o presente Projeto, proponho que esse modelo seja ampliado a fim de 
que a CAE possa promover a realização de audiências regulares – também trimestrais – 
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com o Presidente do Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para que 
exponha e discuta com os membros da Comissão e demais Senadores a execução e os 
fundamentos da política de financiamentos adotada pela instituição no trimestre anterior, 
bem como as suas perspectivas sobre a atuação da entidade no curto, médio e longo 
prazos.  

Como se sabe, trata-se de empresa estatal com larga experiência no 
financiamento de longo prazo do desenvolvimento brasileiro, mormente no que se refere à 
expansão do setor industrial, do agronegócio, da infraestrutura, do comércio interno e 
externo, da inovação, assim como das pequenas e médias empresas, entre outros 
setores. A política implementada pelo Banco envolve ações que, de forma inexorável, 
impactam fortemente o lado real da economia, na medida em que contribuem para o 
fomento da produção, do emprego e da renda, além de colaborar com o nosso 
desenvolvimento tecnológico.   

As audiências regulares com o Presidente do BNDES, na forma proposta, 
permitirão também avaliar a dimensão setorial, regional, social e ambiental dos 
investimentos realizados com os financiamentos do Banco, e formular, em tempo hábil, 
possíveis correções de rumos.  

Esse amplo e diversificado aspecto da atuação do BNDES tem maior relevo 
ainda, considerando-se a quadra que ora atravessamos, em que a crise econômica 
mundial tem afetado negativamente o crescimento econômico do PIB brasileiro e, que, 
por outro lado, o País precisa de investimentos inadiáveis em sua infraestrutura de 
transportes e de energia para alcançar e sustentar taxas de crescimento real 
substancialmente mais elevadas do que as recentemente verificadas.  

Por fim, as informações, análises e sugestões derivadas das audiências 
subsidiarão todos os Senadores nas almejadas sessões temáticas desta Casa.  

Conto com o apoio dos ilustres pares para a aprovação da presente 
iniciativa.  

Sala das Sessões, 

Senador JOSÉ AGRIPINO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL Nº 93, DE 1970 (RISF) 
 
Art. 99. À Comissão de Assuntos Econômicos compete opinar sobre proposições 
pertinentes aos seguintes assuntos: 

 
I – aspecto econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por 

despacho do Presidente, por deliberação do Plenário, ou por consulta de comissão, e, 
ainda, quando, em virtude desses aspectos, houver recurso de decisão terminativa de 
comissão para o Plenário; 

II – (Revogado.) 

III – problemas econômicos do País, política de crédito, câmbio, seguro e 
transferência de valores, comércio exterior e interestadual, sistema monetário, bancário 
e de medidas, títulos e garantia dos metais, sistema de poupança, consórcio e sorteio e 
propaganda comercial; 

IV – tributos, tarifas, empréstimos compulsórios, finanças públicas, normas gerais 
sobre direito tributário, financeiro e econômico; orçamento, juntas comerciais, conflitos 
de competência em matéria tributária entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, dívida pública e fiscalização das instituições financeiras; 

V – escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da União (Const., arts. 49, XIII, e 52, 
III, b), e do presidente e diretores do Banco Central (Const., art. 52, III, d); 

VI – matérias a que se referem os arts. 389, 393 e 394; VII – outros 
assuntos correlatos. (NR) 

§ 1o A Comissão promoverá audiências públicas regulares com o Presidente do 
Banco Central do Brasil para discutir as diretrizes, implementação e perspectivas futuras 
da política monetária. 

§ 2o As audiências de que trata o § 1o deste artigo ocorrerão na primeira quinzena 
de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo haver alterações de datas decorrentes de 
entendimento entre a Comissão e a Presidência do Banco Central do Brasil. 

 
 

 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/03/2013. 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10621/2013 
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SENADO FEDERALSENADO FEDERAL

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMAGabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

PARECER Nº         , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 544,
de 2011,  da Senadora Vanessa Grazziotin,  que  dispõe
sobre o dever de informar nos contratos de intercâmbio
de estudo ou trabalho.

RELATOR: Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 544, de 2011, de autoria da
Senadora  Vanessa  Grazziotin,  tem  por  fim  dispor  sobre  a  prestação  de
informações  ao  consumidor  sobre  os  serviços  de  intercâmbio  de  estudo  ou
trabalho no exterior.

O art. 1º diz que o contrato de intercâmbio de estudo ou trabalho
deve  assegurar  informações  corretas,  claras,  precisas  e  ostensivas  sobre  a
remuneração, a carga horária, a natureza da atividade, o cargo, as atribuições, a
moradia e os demais dados cabíveis.

O parágrafo único do art. 1º prevê que as informações referentes à
moradia  devem  conter,  no  mínimo,  os  dados  a  respeito  da  localização  da
moradia,  as  características  da  unidade  de  moradia,  inclusive  descrição
pormenorizada e infraestrutura, o custo do aluguel e a quantidade de pessoas por
unidade de moradia.

O art. 2º estabelece que, para todos os efeitos legais, equiparam-se a
fornecedor, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa  do  Consumidor),  as  pessoas  jurídicas  nacionais  contratadas  para  a
prestação de serviços de intercâmbio no exterior.

O art. 3º diz que o descumprimento, total ou parcial, das obrigações
de  informar  sujeita  o  infrator,  pessoa  física  ou  jurídica,  à  pena  de  multa,

138



SENADO FEDERALSENADO FEDERAL

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMAGabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

graduada de acordo com o valor global do contrato, a gravidade da infração, a
vantagem econômica auferida e a condição econômica do infrator, sem prejuízo
das sanções administrativas previstas no Código de Defesa do Consumidor e de
outras sanções cabíveis.

O art. 4º prevê que a defesa em juízo dos interesses e direitos dos
consumidores de serviços de intercâmbio observará, no que couber, a disciplina
da  defesa  dos  consumidores  em juízo  de  que  trata  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

O art. 5º estabelece que a lei que resultar da aprovação do projeto
entrará em vigor na data da sua publicação. 

Na  justificação  do  projeto,  sua  autora  alega  que  a  difusão  dos
programas de intercâmbio leva um número cada vez mais expressivo de jovens a
deixar o País à procura dessas experiências. Infelizmente, continua a autora, a
ausência de maior rigor e de esclarecimento dos estudantes sobre as condições
de estudo, trabalho e moradia vem permitindo que estudantes sejam ludibriados
com propostas  falsas  sobre  intercâmbio  de  estudo e  trabalho,  resultando  em
condições subumanas de moradia e trabalho.

O projeto foi distribuído a esta Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania  (CCJ),  à  Comissão  de  Educação,  Cultura  e  Esporte  (CE)  e  à
Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e
Fiscalização  e  Controle  (CMA),  para  manifestação  quanto  ao
mérito da proposta, cabendo à CMA a decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

O  projeto  cuida  de  matéria  inserida  na  competência  legislativa
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.  Cabe ao Congresso
Nacional dispor sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parlamentar, nos termos
do art. 61 da Lei Maior. 

Não há norma constitucional que, no aspecto material,  esteja em
conflito com o teor da proposição em exame. Assim, não se vislumbra óbice
algum quanto à constitucionalidade da medida. Também não se verifica vício de
injuridicidade.

139



SENADO FEDERALSENADO FEDERAL

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMAGabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Quanto à regimentalidade, cabe destacar que seu trâmite observou o
disposto no art. 101 do Regimento Interno desta Casa, de acordo com o qual
compete  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  opinar  sobre  a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe forem
submetidas por despacho da Presidência.

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as regras previstas
na Lei  Complementar  nº  95,  de 26 de fevereiro de 1998,  com as  alterações
promovidas pela Lei  Complementar nº 107,  de 26 de abril  de 2001.  Não há
inclusão de matéria diversa do tema tratado na proposição, e a sua redação, a
nosso ver, apresenta-se adequada.

No mérito,  a  alteração proposta  visa  a  garantir  mais  direitos  ao
consumidor e representa aperfeiçoamento da legislação consumerista.  Somos,
assim, pela aprovação do projeto sugerido, com os aperfeiçoamentos constantes
da emenda ao final apresentada.

O turismo de intercâmbio permite ao estudante brasileiro conhecer
os costumes, a tradição, a cultura e o idioma de um país estrangeiro, mediante
atividades e programas de aprendizagem e vivência, mas é necessário que ele
esteja atento aos detalhes da contratação, especialmente quanto às instalações
onde viverá sua experiência no exterior. 

A falta de clareza sobre as condições de hospedagem muitas vezes
transforma  a  experiência  do  estudante  em  um  pesadelo.  Aspectos  como  a
localização  do  estabelecimento,  o  preço  da  habitação,  as  características  e  a
infraestrutura da casa ou prédio são fundamentais para que o estudante faça uma
boa escolha.  Caso o intercâmbio envolva também a prestação de trabalho,  é
necessário que o estudante saia do Brasil com as informações detalhadas sobre a
duração  do  intercâmbio,  a  sua  remuneração,  a  carga  horária  e  as  suas
atribuições.

O turismo de intercâmbio se insere na política nacional do turismo,
previsto na denominada Lei Geral do Turismo. Desse modo, sugerimos por meio
de uma emenda substitutiva que a alteração suscitada pelo projeto se dê nessa lei
geral, que prevê outros aspectos relacionados ao turismo, inclusive a fiscalização
das agências, com a aplicação de penalidades que variam da advertência por
escrito até o cancelamento do cadastro, sem prejuízo das sanções estabelecidas
na legislação consumerista.

III – VOTO
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Assim, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 544,
de 2011, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº        – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 544, DE 2011 

Acrescenta  o  art.  34-A à  Lei  nº  11.771,  de  17  de
setembro de 2008, para dispor sobre o dever de informar
na prestação dos serviços turísticos de intercâmbio no
exterior.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 34-A:

“Art.  34-A.  Os  prestadores  de  serviços  turísticos  de
intercâmbio de estudo no exterior devem informar, previamente à
contratação  e  de  forma  correta,  clara,  precisa,  ostensiva  e  em
língua portuguesa, sobre os meios de hospedagem.

§  1º  As  informações  sobre  os  meios  de  hospedagem
devem conter a sua localização, as características da habitação,
inclusive descrição pormenorizada e infraestrutura, o preço e a
quantidade máxima de pessoas no quarto.

§ 2º Caso o intercâmbio envolva a prestação de trabalho
no exterior, as informações devem conter dados detalhados sobre
a duração, a remuneração, a carga horária e as atribuições a serem
desempenhadas pelo intercambista.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de
sua publicação. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 544, DE 2011 
 

Dispõe sobre o dever de informar nos contratos de 
intercâmbio de estudo ou trabalho.  
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1° O contrato de intercâmbio de estudo ou trabalho deve assegurar 

informações corretas, claras, precisas e ostensivas sobre:  
 
I – remuneração;  
II – carga horária;  
III – natureza da atividade;  
IV – cargo;  
V – atribuições;  
VI – moradia; e  
VII – demais dados cabíveis.  
 
Parágrafo único. As informações referentes ao inciso VI devem conter, no 

mínimo, os dados a respeito de:  
I – localização da moradia;  
II – características da unidade de moradia, inclusive descrição 

pormenorizada e infraestrutura;  
III – custo do aluguel; e  
IV – quantidade de pessoas por unidade de moradia.  

Art. 2° Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos 
da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), as 
pessoas jurídicas nacionais contratadas para a prestação de serviços de intercâmbio no 
exterior. 
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Art. 3° No caso de descumprimento, total ou parcial, das obrigações 

constantes do art. 1°, o infrator (pessoa natural ou jurídica) fica sujeito à pena de multa, 
graduada de acordo com o valor global do contrato, a gravidade da infração, a vantagem 
econômica auferida e a condição econômica do infrator, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas nos arts. 56 a 60 da Lei n° 8.078, de 1990, e de outras sanções 
cabíveis.  

Art. 4° A defesa em juízo dos interesses e direitos dos consumidores de 
serviços de intercâmbio observará, no que couber, a mesma disciplina da defesa dos 
consumidores em juízo de que trata o Título III da Lei n° 8.078, de 1990.  

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei tem por finalidade disciplinar os contratos firmados entre 

as agências, institutos ou organizações que promovem programa de intercâmbio de 

estudo e trabalho no exterior e os estudantes brasileiros que buscam esse tipo de 

experiência.  

É de assinalar a relevância do art. 2° do projeto, que propõe, para todos os 

efeitos legais, a equiparação à figura do fornecedor das pessoas jurídicas nacionais 

contratadas para a prestação de serviços de intercâmbio no exterior, submetendo-as às 

disposições do Código de Defesa do Consumidor. Assim, com o advento do referido art. 

2°, ficarão dirimidas quaisquer dúvidas no tocante à aplicação da norma consumerista aos 

contratos de intercâmbio de estudo ou trabalho.  

O modelo Word & Travel (programa de trabalho remunerado) é destinado a 

jovens universitários que desejam vivenciar uma experiência de trabalho no exterior e 

uma convivência cultural com os povos de outros idiomas. Nessa modalidade de 

intercâmbio, por via de regra, as funções exercidas não estão relacionadas com a área de 

estudo do aluno no Brasil.  

Com a difusão desses programas, um número cada vez mais expressivo de 

jovens deixa o País à procura dessas experiências de estudo e trabalho. Infelizmente, a 

falta de rigor e de esclarecimentos sobre as condições de estudo, trabalho e moradia vem 
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permitindo que muitos estudantes sejam ludibriados com propostas enganosas de 

intercâmbio, em especial do modelo Word & Travel, que os leva a serem submetidos a 

condições subumanas de moradia e trabalho.  

Antes de ser uma exceção, essa prática perversa se dissemina cada vez 

mais e ninguém está imune a ela. Por isso, não são raros os casos em que o sonho se 

transforma em dramático pesadelo, pois os jovens ficam sujeitos a trabalho semiescravo.  

Esses abusos decorrem, principalmente, da carência de regulação dos 

contratos firmados pelas agências, organizações e institutos que exploram essa atividade. 

A falta de clareza quanto às condições de estudo e trabalho a que os estudantes 

brasileiros serão submetidos no exterior é também uma das grandes incentivadoras dessa 

ilegalidade.  

Por isso, a aprovação deste projeto de lei se faz necessária, não só para 

garantir maior segurança a quem investe um montante significativo nos programas de 

estudo no exterior, como também para evitar a proliferação de instituições exploradoras 

do trabalho humano, que configura, nesse caso, o tráfico de pessoas, vetado pelo 

Protocolo Adicional à Convenção de Palermo, ratificado pelo Brasil, mediante a edição do 

Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004, com o objetivo de prevenir, reprimir e punir 

esse tipo de criminalidade.  

Pelos motivos expostos, convocamos os distintos Pares para a aprovação 

desta proposta, que reputamos de inegável alcance social.  

 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2011 

 
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento 
Regulamento 
Vigência 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 
de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, 
da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias. 

        Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou 
serviço como destinatário final. 

        Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo. 

        Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

        § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

        § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo 
as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 
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        Art. 4° A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transferência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 

        Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

        I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

        II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

        a) por iniciativa direta; 

        b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

        c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

        d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho. 

        III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio 
nas relações entre consumidores e fornecedores; 

        IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus 
direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; 

        V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de 
qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos 
de solução de conflitos de consumo; 

        VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de 
consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar 
prejuízos aos consumidores; 

        VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 
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        VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

        Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o 
poder público com os seguintes instrumentos, entre outros: 

        I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

        II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do 
Ministério Público; 

        III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores 
vítimas de infrações penais de consumo; 

        IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas 
para a solução de litígios de consumo; 

        V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa 
do Consumidor. 

        § 1° (Vetado). 

        § 2º (Vetado). 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

        Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

        I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas 
no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

        II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

        III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem; 

        IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no 
fornecimento de produtos e serviços; 
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        V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas; 

        VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 
coletivos e difusos; 

        VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou 
reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 
proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 

        VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação 
ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências; 

        IX - (Vetado); 

        X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

        Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados 
ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, 
bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e 
eqüidade. 

        Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão 
solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

        Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão 
riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em 
qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

        Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as 
informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam 
acompanhar o produto. 
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        Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à 
saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da 
sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em 
cada caso concreto. 

        Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou 
serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à 
saúde ou segurança. 

        § 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no 
mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá 
comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, 
mediante anúncios publicitários. 

        § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados 
na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

        § 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à 
saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão informá-los a respeito. 

        Art. 11. (Vetado). 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

        Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador 
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, 
montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

        § 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente 
se espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

        I - sua apresentação; 

        II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

        III - a época em que foi colocado em circulação. 

        § 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade 
ter sido colocado no mercado. 
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        § 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será 
responsabilizado quando provar: 

        I - que não colocou o produto no mercado; 

        II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

        III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

        Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, 
quando: 

        I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser 
identificados; 

        II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, 
construtor ou importador; 

        III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

        Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o 
direito de regresso contra os demais responsáveis, segundo sua participação na 
causação do evento danoso. 

        Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos. 

        § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

        I - o modo de seu fornecimento; 

        II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

        III - a época em que foi fornecido. 

        § 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

        § 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

        I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 
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        II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

        § 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a 
verificação de culpa. 

        Art. 15. (Vetado). 

        Art. 16. (Vetado). 

        Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as 
vítimas do evento. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço 

        Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, 
assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do 
recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas. 

        § 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha: 

        I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de 
uso; 

        II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos; 

        III - o abatimento proporcional do preço. 

        § 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no 
parágrafo anterior, não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. 
Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá ser convencionada em separado, 
por meio de manifestação expressa do consumidor. 

        § 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo 
sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder 
comprometer a qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar 
de produto essencial. 
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        § 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e 
não sendo possível a substituição do bem, poderá haver substituição por outro de 
espécie, marca ou modelo diversos, mediante complementação ou restituição de eventual 
diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do § 1° deste artigo. 

        § 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o 
consumidor o fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor. 

        § 6° São impróprios ao uso e consumo: 

        I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

        II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, 
corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em 
desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação; 

        III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se 
destinam. 

        Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do 
produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo 
líquido for inferior às indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de 
mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: 

        I - o abatimento proporcional do preço; 

        II - complementação do peso ou medida; 

        III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os 
aludidos vícios; 

        IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos. 

        § 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior. 

        § 2° O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição 
e o instrumento utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais. 

        Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem 
impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o 
consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: 
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        I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

        II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos; 

        III - o abatimento proporcional do preço. 

        § 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente 
capacitados, por conta e risco do fornecedor. 

        § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que 
razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam as normas 
regulamentares de prestabilidade. 

        Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de 
qualquer produto considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar 
componentes de reposição originais adequados e novos, ou que mantenham as 
especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em 
contrário do     consumidor. 

        Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a 
fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 

        Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações 
referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os 
danos causados, na forma prevista neste código. 

        Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação 
dos produtos e serviços não o exime de responsabilidade. 

        Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo 
expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor. 

        Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou 
atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 

        § 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão 
solidariamente pela reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 

        § 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou 
serviço, são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que 
realizou a incorporação. 
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SEÇÃO IV 

Da Decadência e da Prescrição 

        Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca 
em: 

        I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

        II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

        § 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto 
ou do término da execução      dos serviços. 

        § 2° Obstam a decadência: 

        I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor 
de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida 
de forma inequívoca; 

        II - (Vetado). 

        III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 

        § 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que 
ficar evidenciado o defeito. 

        Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por 
fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria. 

        Parágrafo único. (Vetado). 

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

        Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, 
em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, 
fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também 
será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou 
inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

        § 1° (Vetado). 
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        § 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, 
são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

        § 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes deste código. 

        § 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

        § 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
aos consumidores. 

CAPÍTULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

        Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores 
todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

        Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou 
apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o 
contrato que vier a ser celebrado. 

         Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade 
e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e 
segurança dos consumidores. 

        Parágrafo único.  As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados 
oferecidos ao consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei nº 
11.989, de 2009) 

        Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e 
peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 
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        Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida 
por período razoável de tempo, na forma da lei. 

        Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar 
o nome do fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos 
utilizados na transação comercial. 

        Parágrafo único.  É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a 
chamada for onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei nº 11.800, de 2008). 

        Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos 
de seus prepostos ou representantes autônomos. 

        Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, 
apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre 
escolha: 

        I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou 
publicidade; 

        II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

        III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 
antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

        Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e 
imediatamente, a identifique como tal. 

        Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, 
manterá, em seu poder, para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, 
técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem. 

        Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

        § 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter 
publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por 
omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços. 
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        § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a 
que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de 
julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz 
de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
segurança. 

        § 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando 
deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço. 

        § 4° (Vetado). 

        Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação 
publicitária cabe a quem as patrocina. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

        Art 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços: 

        Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) 

        I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro 
produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

        II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas 
disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

        III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou 
fornecer qualquer serviço; 

        IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 
idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou 
serviços; 

        V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

        VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa 
do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

        VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no 
exercício de seus direitos; 

158



 17
        VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas 
não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro); 

        IX - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 
fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério; 

        IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se 
disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais; (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 
11.6.1994) 

        X - (Vetado). 

        X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 
8.884, de 11.6.1994) 

        XI -  Dispositivo  incluído pela MPV  nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em 
inciso  XIII, quando da converão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999 

        XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 
fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 
21.3.1995) 

        XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 
estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999) 

        Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao 
consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, 
inexistindo obrigação de pagamento. 

        Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento 
prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem 
empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos 
serviços. 

        § 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez 
dias, contado de seu recebimento pelo consumidor. 

        § 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e 
somente pode ser alterado mediante livre negociação das partes. 
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        § 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 
contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

        Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de 
controle ou de tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites 
oficiais sob pena de não o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida em 
excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor exigir à sua escolha, o 
desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas 

        Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a 
ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

        Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição 
do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 

        Art. 42-A.  Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao 
consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.039, de 2009) 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

        Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às 
informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo 
arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 

        § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros 
e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a cinco anos. 

        § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá 
ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

        § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, 
poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas. 

        § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de 
proteção ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público. 
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        § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não 
serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 
informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos 
fornecedores. 

        Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 
atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 
devendo divulgá-lo pública e anualmente. A divulgação indicará se a reclamação foi 
atendida ou não pelo fornecedor. 

        § 1° É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e consulta 
por qualquer interessado. 

        § 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no 
artigo anterior e as do parágrafo único do art. 22 deste código. 

        Art. 45. (Vetado). 

CAPÍTULO VI 
Da Proteção Contratual 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

        Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os 
consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu 
conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido e alcance. 

        Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao 
consumidor. 

        Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-
contratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive 
execução específica, nos termos do art. 84 e parágrafos. 

        Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua 
assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de 
fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, 
especialmente por telefone ou a domicílio. 

        Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto 
neste artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de 
reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados. 
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        Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante 
termo escrito. 

        Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e 
esclarecer, de maneira adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, 
o prazo e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo 
ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, 
acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem 
didática, com ilustrações. 

SEÇÃO II 
Das Cláusulas Abusivas 

        Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos e serviços que: 

        I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios 
de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de 
direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a 
indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis; 

        II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos 
previstos neste código; 

        III - transfiram responsabilidades a terceiros; 

        IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a 
eqüidade; 

        V - (Vetado); 

        VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; 

        VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem; 

        VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo 
consumidor; 

        IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando 
o consumidor; 
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        X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira 
unilateral; 

        XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual 
direito seja conferido ao consumidor; 

        XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, 
sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor; 

        XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade 
do contrato, após sua celebração; 

        XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais; 

        XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 

        XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias. 

        § 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que: 

        I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; 

        II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, 
de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual; 

        III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 
natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares 
ao caso. 

        § 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto 
quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a 
qualquer das partes. 

        § 3° (Vetado). 

        § 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao 
Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de 
cláusula contratual que contrarie o disposto neste código ou de qualquer forma não 
assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes. 

        Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou 
concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, 
informá-lo prévia e adequadamente sobre: 
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        I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 

        II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

        III - acréscimos legalmente previstos; 

        IV - número e periodicidade das prestações; 

        V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

        § 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigação no seu termo 
não poderão ser superiores a dez por cento do valor da prestação. 

        § 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo 
não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela 
Lei nº 9.298, de 1º.8.1996) 

        § 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou 
parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

        § 3º (Vetado). 

        Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante 
pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, 
consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das 
prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a 
resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

        § 1° (Vetado). 

        § 2º Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou 
a restituição das parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da 
vantagem econômica auferida com a fruição, os prejuízos que o desistente ou 
inadimplente causar ao grupo. 

        § 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda 
corrente nacional. 

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 

        Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 
autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou 
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serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu 
conteúdo.  

        § 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do 
contrato. 

        § 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a 
alternativa, cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do 
artigo anterior. 

        § 3° Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com 
caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. 

        § 3o  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com 
caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, 
de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. (Redação dada pela nº 11.785, de 
2008) 

        § 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser 
redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. 

       § 5° (Vetado) 

CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei nº 8.656, de 1993) 

        Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

        § 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão 
a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 
mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 

        § 2° (Vetado). 

        § 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições 
para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para 
elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a 
participação dos consumidores e fornecedores. 
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        § 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob 
pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, resguardado o segredo industrial. 

        Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o 
caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e 
das definidas em normas específicas: 

        I - multa; 

        II - apreensão do produto; 

        III - inutilização do produto; 

        IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

        V - proibição de fabricação do produto; 

        VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

        VII - suspensão temporária de atividade; 

        VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

        IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

        X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

        XI - intervenção administrativa; 

        XII - imposição de contrapropaganda. 

        Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

        Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor será aplicada mediante 
procedimento administrativo nos termos da lei, revertendo para o fundo de que trata a Lei 
n° 7.347, de 24 de julho de 1985, sendo a infração ou dano de âmbito nacional, ou para 
os fundos estaduais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
        Parágrafo único. A multa será em montante nunca inferior a trezentas e não superior 
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a três milhões de vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice 
equivalente que venha substituí-lo. 

        Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 
de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais 
de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 
21.5.1993) 

        Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 
três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 
6.9.1993) 

        Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de 
fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de 
cassação do registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão 
aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla 
defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço. 

        Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão 
temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor 
reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas neste código e na 
legislação de consumo. 

        § 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço 
público, quando violar obrigação legal ou contratual. 

        § 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as 
circunstâncias de fato desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou 
suspensão da atividade. 

        § 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade 
administrativa, não haverá reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

        Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor 
incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus 
parágrafos, sempre às expensas do infrator. 
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        § 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, 
freqüência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, 
de forma capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva. 

        § 2° (Vetado) 

        § 3° (Vetado). 

TÍTULO II 
Das Infrações Penais 

        Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, 
sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos 
artigos seguintes. 

        Art. 62. (Vetado). 

        Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de 
produtos, nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 

        Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

        § 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações 
escritas ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 

        § 2° Se o crime é culposo: 

        Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

        Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a 
nocividade ou periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua 
colocação no mercado: 

        Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

        Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, 
imediatamente quando determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou 
perigosos, na forma deste artigo. 

        Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação 
de autoridade competente: 

        Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa. 
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        Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das 
correspondentes à lesão corporal e à morte. 

        Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a 
natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, 
preço ou garantia de produtos ou serviços: 

        Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

        § 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 

        § 2º Se o crime é culposo; 

        Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

        Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou 
abusiva: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

        Parágrafo único. (Vetado). 

        Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou 
segurança: 

        Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 

        Parágrafo único. (Vetado). 

        Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à 
publicidade: 

        Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

        Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição 
usados, sem autorização do consumidor: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

        Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico 
ou moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento 
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que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 
descanso ou lazer: 

        Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

        Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele 
constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros: 

        Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa. 

        Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de 
cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata: 

        Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

        Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente 
preenchido e com especificação clara de seu conteúdo; 

        Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

        Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, 
incide as penas a esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, 
administrador ou gerente da pessoa jurídica que promover, permitir ou por qualquer modo 
aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou manutenção em depósito de 
produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas. 

        Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código: 

        I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de 
calamidade; 

        II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 

        III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento; 

        IV - quando cometidos: 

        a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja 
manifestamente superior à da vítima; 

        b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta 
anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não; 
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        V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou 
quaisquer outros produtos ou serviços essenciais . 

        Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, 
correspondente ao mínimo e ao máximo de dias de duração da pena privativa da 
liberdade cominada ao crime. Na individualização desta multa, o juiz observará o disposto 
no art. 60, §1° do Código Penal. 

        Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, 
cumulativa ou alternadamente, observado odisposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal: 

        I - a interdição temporária de direitos; 

        II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às 
expensas do condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação; 

        III - a prestação de serviços à comunidade. 

        Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo 
juiz, ou pela autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do 
Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 

        Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a 
fiança poderá ser: 

        a) reduzida até a metade do seu valor mínimo; 

        b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 

        Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a 
outros crimes e contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, 
como assistentes do Ministério Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, 
aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, se a denúncia não for 
oferecida no prazo legal. 

TÍTULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juízo 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá 
ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 
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        Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

        I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e 
ligadas por circunstâncias de fato; 

        II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de 
pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; 

        III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. 

        Art 82. Para os fins do art. 100, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: 

        Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: 
(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

        I - o Ministério Público, 

        II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

        III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que 
sem personalidade jurídica,      especificamente destinados à defesa dos interesses e 
direitos protegidos por este código; 

        IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam 
entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, 
dispensada a autorização assemblear. 

        § 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações 
previstas nos arts. 91 e seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado 
pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser 
protegido. 

        § 2° (Vetado). 

        § 3° (Vetado). 

        Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são 
admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva 
tutela. 

172



 31
        Parágrafo único. (Vetado). 

        Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

        § 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por 
elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
correspondente. 

        § 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 287, do 
Código de Processo Civil). 

        § 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após 
justificação prévia, citado o réu. 

        § 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito. 

        § 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, 
poderá o juiz determinar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção 
de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de 
requisição de força policial. 

       Art. 85. (Vetado). 

        Art. 86. (Vetado). 

        Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação 
da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, custas e 
despesas processuais. 

        Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e 
danos. 

        Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste código, a ação de regresso 
poderá ser ajuizada em processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se 
nos mesmos autos, vedada a denunciação da lide. 
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        Art. 89. (Vetado) 

        Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo 
Civil e da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito civil, 
naquilo que não contrariar suas disposições. 

CAPÍTULO II 
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos 

        Art 91. Os legitimados de que trata o art. 81 poderão propor, em nome próprio e no 
interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos 
danos individualmente sofridos, de acordo com o disposto nos artigos seguintes. 

        Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no 
interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos 
danos individualmente sofridos, de acordo com o disposto nos artigos seguintes. 
(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

        Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei. 

        Parágrafo único. (Vetado). 

        Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a 
justiça local: 

        I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 

        II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito 
nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de 
competência concorrente. 

        Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os 
interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla 
divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do 
consumidor. 

        Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados. 

        Art. 96. (Vetado). 

        Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e 
seus sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82. 
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        Parágrafo único. (Vetado). 

        Art 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que 
trata o art. 81, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiverem sido fixadas em 
sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. 

        Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que 
trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em 
sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (Redação 
dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

        § 1° A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de 
liquidação, da qual deverá constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado. 

        § 2° É competente para a execução o juízo: 

        I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução 
individual; 

        II - da ação condenatória, quando coletiva a execução. 

        Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei 
n.° 7.347, de 24 de julho de 1985 e de indenizações pelos prejuízos individuais 
resultantes do mesmo evento danoso, estas terão preferência no pagamento. 

        Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância 
recolhida ao fundo criado pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, ficará sustada 
enquanto pendentes de decisão de segundo grau as ações de indenização pelos danos 
individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifestamente suficiente 
para responder pela integralidade das dívidas. 

        Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número 
compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a 
liquidação e execução da indenização devida. 

        Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o fundo criado pela 
Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985. 

CAPÍTULO III 
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços 
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        Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, 
sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes 
normas: 

        I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor; 

        II - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao 
processo o segurador, vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros 
do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que julgar procedente o pedido condenará o réu nos 
termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o réu houver sido declarado falido, o 
síndico será intimado a informar a existência de seguro de responsabilidade, facultando-
se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente contra o 
segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e 
dispensado o litisconsórcio obrigatório com este. 

        Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código poderão propor ação visando 
compelir o Poder Público competente a proibir, em todo o território nacional, a produção, 
divulgação distribuição ou venda, ou a determinar a alteração na composição, estrutura, 
fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou consumo regular se revele nocivo 
ou perigoso à saúde pública e à incolumidade pessoal. 

        § 1° (Vetado). 

        § 2° (Vetado) 

CAPÍTULO IV 
Da Coisa Julgada 

        Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 

        I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico 
fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 
81; 

        II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo 
improcedência por insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar 
da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81; 

        III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as 
vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81. 
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        § 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão 
interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou 
classe. 

        § 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os 
interessados que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor 
ação de indenização a título individual. 

        § 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da 
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos 
pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste código, 
mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão 
proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99. 

        § 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória. 

        Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 
81, não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada 
erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não 
beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no 
prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva. 

TÍTULO IV 
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

        Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos 
federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do 
consumidor. 

        Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria 
Nacional de Direito Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo 
de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: 

        I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao 
consumidor; 

        II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões 
apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou 
privado; 

        III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e 
garantias; 
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        IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de 
comunicação; 

        V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação 
de delito contra os consumidores, nos termos da legislação vigente; 

        VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas 
processuais no âmbito de suas atribuições; 

        VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem 
administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos 
consumidores; 

        VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, 
quantidade e segurança de bens e serviços; 

        IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a 
formação de entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos 
estaduais e municipais; 

        X - (Vetado). 

        XI - (Vetado). 

        XII - (Vetado) 

        XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

        Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional de 
Defesa do Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização técnico-científica. 

TÍTULO V 
Da Convenção Coletiva de Consumo 

        Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou 
sindicatos de categoria econômica podem regular, por convenção escrita, relações de 
consumo que tenham por objeto estabelecer condições relativas ao preço, à qualidade, à 
quantidade, à garantia e características de produtos e serviços, bem como à reclamação 
e composição do conflito de consumo. 
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        § 1° A convenção tornar-se-á obrigatória a partir do registro do instrumento no 
cartório de títulos e documentos. 

        § 2° A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

        § 3° Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade 
em data posterior ao registro do instrumento. 

        Art. 108. (Vetado). 

TÍTULO VI 
Disposições Finais 

        Art. 109. (Vetado). 

        Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de julho 
de 1985: 

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

        Art. 111. O inciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a 
seguinte redação: 

"II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a 
qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

        Art. 112. O § 3° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a 
seguinte redação: 

"§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, 
o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa". 

        Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5º. da Lei n.° 7.347, de 24 
de julho de 1985: 

"§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja 
manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela 
relevância do bem jurídico a ser protegido. 

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do 
Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. 
(Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG - STJ) 
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§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante combinações, que terá 
eficácia de título executivo extrajudicial". (Vide Mensagem de veto)  (Vide REsp 222582 
/MG - STJ) 

        Art. 114. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem 
que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados". 

        Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, 
passando o parágrafo único a constituir o caput, com a seguinte redação: 

“Art. 17. “Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e 
danos”. 

        Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 
1985: 

"Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da 
associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e 
despesas processuais". 

        Art. 117. Acrescente-se à Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte 
dispositivo, renumerando-se os seguintes: 

"Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no 
que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do 
Consumidor". 

        Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua 
publicação. 

        Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 
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FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral  
Zélia M. Cardoso de Mello  
Ozires Silva  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.9.1990 - (Edição extra) e retificado 
no DOU de 10.1.2007 

 

DECRETO Nº 5.017, DE 12 DE MARÇO DE 2004. 

 

Promulga o Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional Relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico 
de Pessoas, em Especial Mulheres e 
Crianças. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e 

        Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
no 231, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e 
Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado em Nova York 
em 15 de novembro de 2000; 

        Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à 
Secretaria-Geral da ONU em 29 de janeiro de 2004; 

        Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de setembro de 
2003, e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004; 

        DECRETA: 

        Art. 1o  O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novembro 
de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém. 
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        Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

        Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de março de 2004; 183o da Independência e 116o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Samuel Pinheiro Guimarães Neto 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.3.2004 

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O CRIME 
ORGANIZADO TRANSNACIONAL RELATIVO À PREVENÇÃO, REPRESSÃO E 

PUNIÇÃO DO TRÁFICO DE PESSOAS, EM ESPECIAL MULHERES E CRIANÇAS 

PREÂMBULO 

Os Estados Partes deste Protocolo, 

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em 
especial mulheres e crianças, exige por parte dos países de origem, de trânsito e de 
destino uma abordagem global e internacional, que inclua medidas destinadas a prevenir 
esse tráfico, punir os traficantes e proteger as vítimas desse tráfico, designadamente 
protegendo os seus direitos fundamentais, internacionalmente reconhecidos, 

Tendo em conta que, apesar da existência de uma variedade de instrumentos 
internacionais que contêm normas e medidas práticas para combater a exploração de 
pessoas, especialmente mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento universal 
que trate de todos os aspectos relativos ao tráfico de pessoas, 

Preocupados com o fato de na ausência desse instrumento, as pessoas vulneráveis ao 
tráfico não estarem suficientemente protegidas, 

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na 
qual a Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição 
aberta, para elaborar uma convenção internacional global contra o crime organizado 
transnacional e examinar a possibilidade de elaborar, designadamente, um instrumento 
internacional de luta contra o tráfico de mulheres e de crianças. 

Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de criminalidade será útil 
completar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
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com um instrumento internacional destinado a prevenir, reprimir e punir o tráfico de 
pessoas, em especial mulheres e crianças, 

Acordaram o seguinte: 

I. Disposições Gerais 

Artigo 1 

Relação com a Convenção das Nações Unidas 

contra o Crime Organizado Transnacional 

1. O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção. 

2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, 
salvo se no mesmo se dispuser o contrário. 

3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo 
serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção. 

Artigo 2 

Objetivo 

Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes: 

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às mulheres 
e às crianças; 

b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos 
humanos; e 

c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos. 

Artigo 3 

Definições 

Para efeitos do presente Protocolo: 
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a) A expressão "tráfico de pessoas" significa o recrutamento, o transporte, a transferência, 
o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a 
outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à 
situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para 
obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de 
exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou 
outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou 
práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos; 

b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo 
de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se 
tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);  

c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma 
criança para fins de exploração serão considerados "tráfico de pessoas" mesmo que não 
envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo; 

d) O termo "criança" significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos. 

Artigo 4 

Âmbito de aplicação 

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, 
investigação e repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do 
presente Protocolo, quando essas infrações forem de natureza transnacional e 
envolverem grupo criminoso organizado, bem como à proteção das vítimas dessas 
infrações. 

Artigo5 

Criminalização 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
de forma a estabelecer como infrações penais os atos descritos no Artigo 3 do presente 
Protocolo, quando tenham sido praticados intencionalmente. 

2. Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para estabelecer como infrações penais: 

a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
cometer uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
Artigo; 
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b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo; e 

c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 
do presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem. 

II. Proteção de vítimas de tráfico de pessoas 

Artigo 6 

Assistência e proteção às vítimas de tráfico de pessoas 

1. Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja permitido pelo 
seu direito interno, cada Estado Parte protegerá a privacidade e a identidade das vítimas 
de tráfico de pessoas, incluindo, entre outras (ou inter alia), a confidencialidade dos 
procedimentos judiciais relativos a esse tráfico. 

2. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou administrativo contenha 
medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário: 

a) Informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis; 

b) Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas e 
tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instaurado contra os autores 
das infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa. 

3. Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, se for 
caso disso, em cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações 
competentes e outros elementos de sociedade civil e, em especial, o fornecimento de: 

a) Alojamento adequado; 

b) Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei lhes 
reconhece, numa língua que compreendam; 

c) Assistência médica, psicológica e material; e  

d) Oportunidades de emprego, educação e formação. 

4. Cada Estado Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente Artigo, a 
idade, o sexo e as necessidades específicas das vítimas de tráfico de pessoas, 
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designadamente as necessidades específicas das crianças, incluindo o alojamento, a 
educação e cuidados adequados. 

5. Cada Estado Parte envidará esforços para garantir a segurança física das vítimas de 
tráfico de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território. 

6. Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que 
ofereçam às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indenização pelos 
danos sofridos. 

Artigo 7 

Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas nos Estados de acolhimento 

1. Além de adotar as medidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo, 
cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas legislativas ou outras 
medidas adequadas que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no 
seu território a título temporário ou permanente, se for caso disso. 

2. Ao executar o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, cada Estado Parte terá 
devidamente em conta fatores humanitários e pessoais. 

Artigo 8 

Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas 

1. O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual a pessoa 
tinha direito de residência permanente, no momento de entrada no território do Estado 
Parte de acolhimento, facilitará e aceitará, sem demora indevida ou injustificada, o 
regresso dessa pessoa, tendo devidamente em conta a segurança da mesma.  

2. Quando um Estado Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a um Estado Parte 
do qual essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito de residência permanente no 
momento de entrada no território do Estado Parte de acolhimento, esse regresso levará 
devidamente em conta a segurança da pessoa bem como a situação de qualquer 
processo judicial relacionado ao fato de tal pessoa ser uma vítima de tráfico, 
preferencialmente de forma voluntária. 

3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, sem 
demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua nacional ou 
se tinha direito de residência permanente no seu território no momento de entrada no 
território do Estado Parte de acolhimento. 
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4. De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua os 
documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual tinha 
direito de residência permanente no momento de entrada no território do Estado Parte de 
acolhimento aceitará emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de 
viagem ou outro tipo de autorização necessária que permita à pessoa viajar e ser 
readmitida no seu território. 

5. O presente Artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de 
pessoas por força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de 
acolhimento. 

6.O presente Artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bilateral ou 
multilateral aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso de vítimas de tráfico de 
pessoas. 

III. Prevenção, cooperação e outras medidas 

Artigo 9 

Prevenção do tráfico de pessoas 

1. Os Estados Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e outras medidas 
para: 

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e 

b) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, de 
nova vitimação. 

2. Os Estados Partes envidarão esforços para tomarem medidas tais como pesquisas, 
campanhas de informação e de difusão através dos órgãos de comunicação, bem como 
iniciativas sociais e econômicas de forma a prevenir e combater o tráfico de pessoas. 

3. As políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformidade com o 
presente Artigo incluirão, se necessário, a cooperação com organizações não-
governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil. 

4. Os Estados Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive mediante a cooperação 
bilateral ou multilateral, para reduzir os fatores como a pobreza, o subdesenvolvimento e 
a desigualdade de oportunidades que tornam as pessoas, especialmente as mulheres e 
as crianças, vulneráveis ao tráfico. 
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5. Os Estados Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou outras, tais como 
medidas educacionais, sociais ou culturais, inclusive mediante a cooperação bilateral ou 
multilateral, a fim de desencorajar a procura que fomenta todo o tipo de exploração de 
pessoas, especialmente de mulheres e crianças, conducentes ao tráfico. 

Artigo 10 

Intercâmbio de informações e formação 

1. As autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imigração ou outros 
serviços competentes dos Estados Partes, cooperarão entre si, na medida do possível, 
mediante troca de informações em conformidade com o respectivo direito interno, com 
vistas a determinar: 

a) Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional com 
documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem são 
autores ou vítimas de tráfico de pessoas; 

b) Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado utilizar 
para atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de tráfico de pessoas; e 

c) Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o objetivo de 
tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, os itinerários e as 
ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem como as 
medidas adequadas à sua detecção. 

2. Os Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes dos serviços 
competentes para a aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços 
competentes na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os 
métodos utilizados na prevenção do referido tráfico, na ação penal contra os traficantes e 
na proteção das vítimas, inclusive protegendo-as dos traficantes. A formação deverá 
também ter em conta a necessidade de considerar os direitos humanos e os problemas 
específicos das mulheres e das crianças bem como encorajar a cooperação com 
organizações não-governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da 
sociedade civil. 

3. Um Estado Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do Estado Parte 
que transmitiu essas informações, no sentido de restringir sua utilização. 

Artigo 11 

Medidas nas fronteiras 
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1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de pessoas, 
os Estados Partes reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços 
necessários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas. 

2. Cada Estado Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas apropriadas para 
prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por 
transportadores comerciais na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o 
Artigo 5 do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais 
aplicáveis, tais medidas incluirão o estabelecimento da obrigação para os transportadores 
comerciais, incluindo qualquer empresa de transporte, proprietário ou operador de 
qualquer meio de transporte, de certificar-se de que todos os passageiros sejam 
portadores dos documentos de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu direito 
interno, para aplicar sanções em caso de descumprimento da obrigação constante do 
parágrafo 3 do presente Artigo. 

5. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas 
envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o presente 
Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes procurarão 
intensificar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, mediante, entre 
outros, o estabelecimento e a manutenção de canais de comunicação diretos. 

Artigo 12 

Segurança e controle dos documentos 

Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os meios disponíveis 
para: 

a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, para 
que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou modificados, 
reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e 

b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade 
por si ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas. 

Artigo 13 
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Legitimidade e validade dos documentos 

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos 
de viagem ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se 
suspeita terem sido utilizados para o tráfico de pessoas. 

IV. Disposições finais 

Artigo 14 

Cláusula de salvaguarda 

1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo 
o direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, 
especificamente, na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção de 1951 e o 
Protocolo de 1967 relativos ao Estatuto dos Refugiados e ao princípio do non-refoulement 
neles enunciado. 

2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma 
a que as pessoas que foram vítimas de tráfico não sejam discriminadas. A interpretação e 
aplicação das referidas medidas estarão em conformidade com os princípios de não-
discriminação internacionalmente reconhecidos. 

Artigo 15 

Solução de controvérsias 

1. Os Estados Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas à 
interpretação ou aplicação do presente Protocolo por negociação direta. 

2. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com respeito à aplicação ou à 
interpretação do presente Protocolo que não possam ser resolvidas por negociação, 
dentro de um prazo razoável, serão submetidas, a pedido de um desses Estados Partes, 
a arbitragem. Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses 
Estados Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer 
desses Estados Partes poderá submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça 
mediante requerimento, em conformidade com o Estatuto do Tribunal.  

3. Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação ou da 
aprovação do presente Protocolo ou da adesão ao mesmo, declarar que não se considera 
vinculado ao parágrafo 2 do presente Artigo. Os demais Estados Partes não ficarão 
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vinculados ao parágrafo 2 do presente Artigo em relação a qualquer outro Estado Parte 
que tenha feito essa reserva. 

4. Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o parágrafo 
3 do presente Artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reserva através de 
notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 16 

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão 

1. O presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de 
Dezembro de 2000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede da Organização das 
Nações Unidas em Nova Iorque até 12 de Dezembro de 2002. 

2. O presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais de 
integração econômica na condição de que pelo menos um Estado membro dessa 
organização tenha assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

3. O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os 
instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de 
integração econômica pode depositar o seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de 
aprovação se pelo menos um dos seus Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento 
de ratificação, de aceitação e de aprovação essa organização declarará o âmbito da sua 
competência relativamente às matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará 
igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do âmbito da sua 
competência. 

4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer 
organização regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro 
seja Parte do presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização 
regional de integração econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente 
às matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de 
qualquer modificação relevante do âmbito da sua competência. 

Artigo 17 

Entrada em vigor 

1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito 
do quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão 
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mas não antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, 
nenhum instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica 
será somado aos instrumentos depositados por Estados membros dessa organização. 

2. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo 
instrumento pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à 
data de depósito desse instrumento por parte do Estado ou organização ou na data de 
entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
Artigo, se esta for posterior. 

Artigo 18 

Emendas 

1. Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no 
Protocolo pode propor emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que em seguida comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes e à 
Conferência das Partes na Convenção para analisar a proposta e tomar uma decisão. Os 
Estados Partes no presente Protocolo reunidos na Conferência das Partes farão todos os 
esforços para chegar a um consenso sobre qualquer emenda. Se todos os esforços para 
chegar a um consenso forem esgotados e não se chegar a um acordo, será necessário, 
em último caso, para que a alteração seja aprovada, uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes no presente Protocolo, que estejam presentes e expressem o seu voto na 
Conferência das Partes.  

2. As organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua competência, 
exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número de votos 
igual ao número dos seus Estados membros que sejam Partes no presente Protocolo. 
Essas organizações não exercerão seu direito de voto se seus Estados membros 
exercerem o seu e vice-versa. 

3. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo estará 
sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes. 

4. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Protocolo 
entrará em vigor para um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

5. A entrada em vigor de uma emenda vincula as Partes que manifestaram o seu 
consentimento em obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados Partes permanecerão 
vinculados pelas disposições do presente Protocolo, bem como por qualquer alteração 
anterior que tenham ratificado, aceito ou aprovado. 
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Artigo 19 

Denúncia 

1. Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito 
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano 
após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral. 

2. Uma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no presente 
Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado. 

Artigo 20 

Depositário e idiomas 

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo. 

2. O original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos 
seus respectivos Governos, assinaram o presente Protocolo. 

 
 

 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Educação, Cultura e Esporte; e 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 02/09/2011. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14521/2011 
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PARECER Nº     , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 97,
de 2009 (Projeto de Lei nº 207, de 2007, na origem), do
Deputado Clodovil Hernandes, que dá nova redação ao
caput art. 2º da Lei  nº 9.870, de 23 de novembro de
1999, obrigando o estabelecimento de ensino a divulgar
a lista de material escolar 45 (quarenta e cinco) dias
antes da data final para matrícula.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  da  Câmara  (PLC)  nº  97,  de  2009
(Projeto de Lei nº 207, de 2007, na origem), de autoria do Deputado Clodovil
Hernandes, que altera a Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, que dispõe
sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras providências. 

O art. 1º da proposição modifica a redação do caput do art. 2º da
mencionada Lei para fixar que o estabelecimento de ensino deverá divulgar,
até quarenta e cinco dias antes da data final para a matrícula, conforme os
respectivos calendário e cronograma, a lista de material escolar – além do
texto da proposta de contrato, do valor da anuidade e do número de vagas por
sala, condições hoje já exigidas.

O art. 2º do PLC nº 97, de 2009, traz a sua cláusula de vigência,
que  iniciará  na  data  da  publicação  da  lei  que  decorrer  da  aprovação  do
projeto.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  proposição  foi  distribuída  à
Comissão  de  Defesa  do  Consumidor  (CDC),  à  Comissão  de  Educação  e
Cultura (CEC) e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC).
Na CDC e na CEC, a proposição foi aprovada por unanimidade.  O parecer da
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CCJC, também aprovado por unanimidade, concluiu pela constitucionalidade,
juridicidade e boa técnica legislativa. Como, após a apreciação conclusiva da
matéria, não houve interposição de recurso, foi dispensada a competência do
Plenário daquela Casa para sua discussão e votação.

Com fundamento no art. 65, caput, da Constituição Federal (CF),
a matéria foi remetida a esta Casa, para revisão, e distribuída à Comissão de
Educação,  Cultura  e Esporte (CE),  onde já recebeu parecer  favorável,  e  à
Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e  Fiscalização  e
Controle (CMA), para decisão terminativa.

Todavia, o Senador Romero Jucá apresentou o Requerimento nº
1.633, de 2009, para que a matéria fosse também analisada por esta Comissão
de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  tendo  sido  tal  requerimento
aprovado. 

Por  fim,  cabe  ainda  consignar  que  não  foram  apresentadas
emendas à proposição ora relatada.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  do
Senado  Federal  (RISF),  compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da presente iniciativa.

Quanto à constitucionalidade da matéria, cumpre anotar que há
diversos dispositivos na Lei Maior que embasam o projeto de lei sob análise.

Com efeito,  a  título  de  ilustração,  registramos  que  o  Estatuto
Magno determina a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal,
para legislar concorrentemente sobre educação (art. 24, IX). Já o art. 5º, inciso
XXXII, da Lei Maior, preceitua que o Estado promoverá, na forma da lei, a
defesa do consumidor. E a matéria que conforma o objeto do PLC nº 97, de
2009, diz respeito – a um só tempo – a educação e a defesa do consumidor.

Ademais, parece-nos de relevante interesse social, inclusive para
a efetivação dos objetivos do processo educativo (v.g. art. 205 da Constituição
Federal),  proporcionar  o  conhecimento  da  lista  de  material  escolar  com a
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antecipação que permita que sua aquisição seja efetuada em tempo hábil, de
modo que os estudantes possam estar na posse do respectivo material, quando
do início do ano letivo. 

Ainda  com  relação  à  constitucionalidade  da  proposição  sob
exame, devemos ponderar que o art. 48 da Lei Maior prevê que ao Congresso
Nacional compete legislar sobre todas as matérias da competência da União e
o art. 61, também do Estatuto Magno, dispõe que a iniciativa das leis cabe a
qualquer deputado ou senador, entre outros, exceto quando a matéria implicar
reserva de iniciativa para outro proponente ou Poder, que não é o caso do
projeto em exame.

Portanto, no que se refere à constitucionalidade do PLC nº 97, de
2009, a nosso ver nada obsta a sua livre tramitação. No que diz respeito à
juridicidade  e  à  regimentalidade,  igualmente  não  enxergamos  óbices  que
impeçam o seguimento da proposição.

No  mérito,  somos  favoráveis,  uma  vez  que  há  manifesto
benefício para o consumidor e o ônus imposto ao fornecedor é inexpressivo.

Apenas estamos apresentando duas emendas de redação com o
objetivo de aperfeiçoar a proposição. A primeira altera a ementa, para torná-la
mais  clara  e  precisa.  E  a  segunda  corrige  pequeno  erro  de  concordância
nominal contido no novo texto que está sendo proposto para o art. 2º da Lei nº
9.870, de 1999.

III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2009,
com as seguintes emendas de redação: 

EMENDA Nº        CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2009, a
seguinte redação:
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“Altera o caput  do art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de
novembro de 1999, que dispõe sobre o valor total das
anuidades escolares e dá outras providências,  para
determinar que o estabelecimento de ensino divulgue
a lista de material escolar até quarenta e cinco dias
antes da data final para a matrícula.”

EMENDA Nº        CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se ao caput do art. 2º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de
1999, nos termos do art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2009, a
seguinte redação:

 “Art.  2º O estabelecimento de ensino deverá divulgar,  em
local de fácil acesso ao público, o texto da proposta de contrato, o
valor apurado na forma do art. 1º, o número de vagas por sala-classe e
a  lista  de  material  escolar  a  ser  adquirido  pelo  aluno,  no  período
mínimo de quarenta e cinco dias antes da data final para matrícula,
conforme calendário e cronograma da instituição de ensino.” 

.........................................................................” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

PARECER Nº       , DE 2009

Da  COMISSÃO  DE  EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto de
Lei da Câmara nº 97, de 2009 (PL nº 207, de
2007,  na  origem),  que  dá nova redação ao
caput  do  art.  2º  da Lei  nº  9.870,  de 23 de
novembro  de  1999,  obrigando  o
estabelecimento de ensino a divulgar a lista
de material escolar 45 (quarenta e cinco) dias
antes da data final para a matrícula.

RELATOR: Senador ROMEU TUMA 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 97, de 2009, de autoria do
Deputado Clodovil Hernandes, altera o  caput do art. 2º da Lei nº 9.870, de
1999, que dispõe sobre o valor total das mensalidades escolares, para incluir
como obrigação dos estabelecimentos de ensino a divulgação, em lugar de
fácil acesso ao público e no prazo mínimo de quarenta e cinco dias antes da
data final para matrícula, a lista do material escolar a ser utilizado pelo aluno.

De acordo com o art. 2º do PLC em exame, a lei sugerida entrará
em vigor na data de sua publicação.

Com a medida o autor da iniciativa pretende assegurar aos pais de
alunos  ou  seus  responsáveis  legais  o  direito  de  escolher  o  fornecedor  do
material escolar. Lembra que, em geral,  as escolas divulgam a lista poucos
dias antes da data da matrícula, o que impossibilita os pais e responsáveis de
fazer pesquisa de preços, forçando-os, assim, a comprar o material na própria
escola. 

Nesta  Casa,  o  PLC  nº  97,  de  2009,  foi  distribuído  para  as
Comissões de Educação, Cultura e Esporte (CE); e de Meio Ambiente, Defesa
do Consumidor e Fiscalização (CMA), cabendo à última a decisão em caráter
terminativo. Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE

De início, cabe ressaltar que a matéria se enquadra entre aquelas
passíveis  de apreciação pela CE,  nos  termos do que estabelece o art.  102,
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), segundo o qual a
ela compete opinar sobre o mérito de proposições que envolvam, entre outros
assuntos, normas gerais sobre educação, cultura, ensino e desportos, diretrizes

203



SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Romeu Tuma

e  bases  da  educação  nacional,  formação  e  aperfeiçoamento  de  recursos
humanos, instituições educativas e outros temas correlatos.

Quanto ao mérito, entendemos, como o autor da proposta, que a
divulgação antecipada da lista do material  escolar  permitirá aos pais  e aos
responsáveis pelo aluno não só pesquisar sobre preços, mas também analisar
com ponderação os itens constantes da lista. A partir disso, terão tempo para
recorrer à escola em busca de explicações ou de acordos, quando for o caso.

Se,  para  o  estabelecimento  de  ensino,  a  medida  é  de  pouca
relevância,  posto  que  é  de  fácil  execução,  para  as  famílias  brasileiras  ela
representa  muito,  tendo  em  vista  o  volume  excessivo  de  seus  gastos  no
período das matrículas escolares.

No mais, cabe observar que não encontramos óbices de natureza
constitucional  ou  jurídica  que  dificultem  a  tramitação  da  matéria,  que  se
encontra redigida em boa técnica legislativa. 

III – VOTO

 Em face do exposto, nosso voto é pela APROVAÇÃO do Projeto
de Lei da Câmara nº 97, de 2009.

IV – DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão,  reunida no dia  de hoje,  aprova o parecer  favorável,  de
autoria do Senador Romeu Tuma.

Sala da Comissão, em 06 de outubro de 2009.
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Gabinete do Senador Romeu Tuma

Senador Flávio Arns, Presidente

Senador Romeu Tuma, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à
Constituição nº 18, de 2013, primeiro signatário o
Senador Jarbas Vasconcelos, que  altera o art. 55
da Constituição Federal para tornar automática a
perda do mandato de parlamentar nas hipóteses
de improbidade administrativa ou de condenação
por crime contra a Administração Pública.

RELATOR: Senador EDUARDO BRAGA

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  desta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ) a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 18,  de
2013, cujo primeiro signatário é o Senador Jarbas Vasconcelos.

A PEC busca alterar o art. 55 da Constituição Federal (CF),
que  cuida  das  hipóteses  e  procedimentos  de  perda  do  mandato  dos
parlamentares.

Pretende-se  inserir  dois  novos  parágrafos  (§§  3º-A e  3º-B),
para  prever  que  seja  automática  a  perda  do  mandato  do  Deputado  ou
Senador, em caso de condenação por improbidade administrativa ou crimes
contra a Administração Pública.

Dessa maneira, uma vez transitada em julgado a condenação
do parlamentar pela prática de um desses atos ilícitos, a Mesa da Casa a
que  pertence  o  condenado  deverá  limitar-se  a  declarar-lhe  extinto  o
mandato, como efeito secundário da sentença condenatória.

Promove-se, ainda, pequena alteração na redação do § 4º do
art. 55, apenas para compatibilizar o dispositivo com os novos parágrafos
que se intenta incluir.

 

207



Na justificação, aponta-se que a PEC visa a estabelecer que a
condenação  por  atos  ímprobos  ou  por  delitos  contra  a  Administração
Pública,  por  acarretarem  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  tem  como
efeito secundário a perda do mandato parlamentar.

II – ANÁLISE

Nos termos do caput do art. 356 e do inciso I do art. 101 do
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), cabe a esta Comissão emitir
parecer  sobre  a  PEC,  quanto  à  sua  regimentalidade,  juridicidade  e
constitucionalidade, mas também quanto ao aspecto do mérito.

No  aspecto  da  constitucionalidade,  nada  há  que  impeça  a
aprovação da Proposta. Sua apresentação e tramitação foram regulares, não
se encontrando em vigor qualquer das medidas extremas que configuram
limites circunstanciais à reforma da Constituição (CF, art. 60, § 1º).

Ademais, a PEC foi subscrita por um terço dos Senadores, o
que atesta a regularidade da iniciativa, nos termos do inciso I do art. 60 da
Carta Magna.

Por  outro  lado,  a  Proposta  não tende  a  abolir  qualquer  dos
princípios  gravados  como cláusulas  pétreas  pelo  Constituinte  Originário
(CF,  art.  60,  §  4º),  amoldando-se  aos  insuperáveis  limites  materiais  do
poder de reforma.

Não  havendo,  também,  qualquer  vício  de  juridicidade  ou
regimentalidade, a PEC é admissível.

Quanto ao mérito, a proposta mostra-se altamente relevante,
merecendo elogios, por efetivar o princípio da moralidade e da probidade
para o exercício do mandato eletivo, afastando imediatamente do exercício
do  cargo  público  o  parlamentar  condenado,  em sentença  transitada  em
julgado,  por  improbidade  administrativa  ou  por  delito  contra  a
Administração Pública.

Com efeito,  existe grande controvérsia doutrinária acerca da
matéria,  havendo  quem  sustente  que,  mesmo  em  casos  de  condenação
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criminal  ou  por  ato  ímprobo,  a  cassação  do  mandato  dependeria  de
aprovação da Casa a que pertence o parlamentar, por maioria absoluta.

É  certo  que,  no  julgamento  da  Ação  Penal  nº  470/MG,  o
Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, sendo o réu parlamentar, a
perda  do  mandato  é  pena  acessória,  podendo  ser  imposta  pelo  órgão
julgador  e,  nesse  caso,  devendo  ser  observada  pela  Casa  Legislativa.
Todavia,  a  Corte  não  considerou  a  perda  do  mandato  como  efeito da
condenação,  mas  como  pena acessória.  Em  outras  palavras:  naquele
acórdão, ficou consignado que a condenação criminal pode ensejar a perda
do mandato do parlamentar, se essa pena for decidida pelo órgão julgador,
mas não como efeito automático de qualquer condenação.

Nesse contexto, a PEC vem solucionar dois problemas: por um
lado, traz maior segurança jurídica à matéria, estabelecendo, desde já, as
consequências  da  condenação  em  casos  tais;  e,  por  outro,  efetiva  o
princípio  constitucional  da  moralidade,  fazendo  com que  a  condenação
transitada em julgado por esses atos infamantes acarrete, por si só, a perda
do mandato,  que deverá ser  apenas declarada pela Mesa da Casa a que
pertence o parlamentar.

A proposta, por fim, se compatibiliza com o clamor popular
pelo  respeito  à  coisa  pública  e  pela  efetividade  das  condenações  dos
agentes públicos envolvidos em malfeitos. Representa, portanto, mais uma
demonstração desta Casa, no sentido de atender aos legítimos anseios da
população, de quem somos todos nós, em última análise, representantes.

Consideramos, porém, que a redação da proposta precisa de
algumas  alterações,  para  se  adequar  aos  ditames  da  melhor  técnica
legislativa.

Por conta disso, apresentamos substitutivo, unificando no § 3º
as disposições dos §§ 3º-A e 3º-B. Foi alterada, também, a redação do § 2º
do  art.  55,  para  evitar  interpretações  ambíguas,  deixando  claro  que  o
procedimento previsto nesse dispositivo constitui a norma geral, e que, em
caso  de  condenação  por  crime  contra  a  administração  pública,  sua
aplicação cede em relação à norma especial do inciso II do § 3º. Com essa
alteração,  fica desnecessário promover qualquer modificação no § 4º  do
artigo em questão.
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III – VOTO

Por  todos  esses  motivos,  opinamos  pela  admissibilidade  da
PEC, em virtude de sua constitucionalidade, regimentalidade e juridicidade,
e,  no  mérito,  votamos  por  sua  aprovação,  com  a  seguinte  emenda
substitutiva:

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 2013

Altera o art. 55 da Constituição Federal para tornar
automática a perda do mandato de parlamentar nas
hipóteses  de  improbidade  administrativa  ou  de
condenação  por  crime  contra  a  Administração
Pública.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 55 da Constituição Federal passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 55...............................................................................

...........................................................................................

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI do  caput, ressalvado o
previsto no inciso II do § 3º, a perda do mandato será decidida pela
Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secreto e
maioria  absoluta,  mediante provocação da respectiva Mesa ou de
partido  político  representado  no  Congresso  Nacional,  assegurada
ampla defesa.

§ 3º A perda do mandato será declarada pela Mesa da Casa
respectiva:

I – nos casos previstos nos incisos III a V do caput, ressalvado
o  previsto  no  inciso  II  deste  parágrafo,  de  ofício  ou  mediante
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provocação de qualquer  de seus membros,  ou de partido político
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa;

II  –  nas  hipóteses  dos  incisos  IV e  VI  do  caput,  quando
resultar  de  condenação  transitada  em  julgado  por  improbidade
administrativa ou por crime contra a administração pública, de forma
automática, mediante comunicação do Poder Judiciário.

......................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

SENADOR EDUARDO BRAGA, Relator
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